
Segunda-feira, 16 de Janeiro de 2006 Número 11

I B
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da República é constituída

pelas partes A e B

Sumario11B Sup 0

S U M Á R I O

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2006:

Cria a Estrutura de Missão para a Presidência Por-
tuguesa do Conselho da União Europeia, no 2.o semes-
tre de 2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 379

Declaração de Rectificação n.o 5/2006:

De ter sido rectificada a Portaria n.o 1159/2005, do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que aprova os modelos de receita, requi-
sição e vinheta médico-veterinária normalizadas, bem
como os modelos do livro de registo de medicamentos
em animais de exploração e do plano de tratamento
profiláctico, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 221, de 17 de Novembro de 2005 . . . . . . . . . . . . . . . . 380

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Portaria n.o 54/2006:

Concessiona, pelo período de seis anos, à Associação
de Caçadores e Pescadores do Semideiro a zona de
caça associativa do Semideiro, englobando vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Ulme, município da
Chamusca, e na freguesia de Bemposta, município de
Abrantes (processo n.o 4177-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . 380

Portaria n.o 55/2006:

Anexa à zona de caça associativa renovada pela Por-
taria n.o 1046/98, de 22 de Dezembro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Gouveias, de Lamegal
e de Pomares, município de Pinhel, e na freguesia de
Ribeira dos Carinhos, município da Guarda (processo
n.o 873-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380

Portaria n.o 56/2006:

Anexa à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 145/2000, de 11 de Março, alterada pelas Portarias
n.os 1352/2002 e 69/2004, respectivamente de 14 de
Outubro e de 16 de Janeiro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Azinheira dos Barros, município
de Grândola (processo n.o 2249-DGRF) . . . . . . . . . . . . 381

Portaria n.o 57/2006:

Anexa à zona de caça associativa renovada pela Por-
taria n.o 1029/2001, de 22 de Agosto, alterada pela Por-
taria n.o 133/2005, de 2 de Fevereiro, os prédios rústicos
denominados «Herdade da Serra» e «Courela Com-
prida», sitos na freguesia e município de Monforte (pro-
cesso n.o 1734-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 381

Portaria n.o 58/2006:

Anexa à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 304/2001, de 30 de Março, alterada pelas Portarias
n.os 544/2003 e 863/2005, respectivamente de 10 de
Julho e de 21 de Setembro, vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Santa Clara-a-Nova, município de
Almodôvar (processo n.o 2521-DGRF) . . . . . . . . . . . . . 382



378 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006

Portaria n.o 59/2006:

Anexa à zona de caça municipal criada pela Portaria
n.o 734/2003, de 8 de Agosto, alterada pela Portaria
n.o 1033-GE/2004, de 10 de Agosto, vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Rio de Moinhos, município
de Borba (processo n.o 3232-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . 382

Portaria n.o 60/2006:

Extingue a zona de caça municipal do Monte da Mas-
sana, criada pela Portaria n.o 61/2004, de 16 de Janeiro
(processo n.o 3507-DGRF), e anexa à zona de caça
associativa criada pela Portaria n.o 771/2001, de 21 de
Julho, vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 383

Portaria n.o 61/2006:

Anexa à zona de caça turística renovada pela Por-
taria n.o 1140/2003, de 2 de Outubro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Pereiro, Giões e
Vaqueiros, município de Alcoutim (processo
n.o 743-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 383

Portaria n.o 62/2006:

Anexa à zona de caça associativa concessionada pela
Portaria n.o 640/2000, de 22 de Agosto, alterada pela
Portaria n.o 1396/2003, de 22 de Dezembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vaqueiros, município
de Alcoutim, e na freguesia de Odeleite, município
de Castro Marim (processo n.o 2324-DGRF) . . . . . . . . 384

Portaria n.o 63/2006:

Anexa à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 1431/2001, de 19 de Dezembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Cuba (processo
n.o 2737-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 384

Região Autónoma dos Açores
Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2006/A:

Aprova a orgânica da Presidência do Governo Regional
dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385

Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2006/A:

Segunda alteração ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2001/A, de 6 de Junho, que regulamenta o Sub-
sistema de Prémios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 396



N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 379

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2006

Considerando que Portugal irá exercer no 2.o semes-
tre de 2007 a presidência do Conselho da União Euro-
peia, cabe ao Ministério dos Negócios Estrangeiros,
enquanto departamento do Estado responsável pela for-
mulação e execução da política externa de Portugal,
levar a cabo as tarefas de coordenação da presidência
portuguesa do Conselho da União Europeia.

Importa, assim, prever, desde já, a constituição de
uma estrutura que permita preparar e, posteriormente,
acompanhar, de um ponto de vista logístico e organi-
zativo, a futura presidência portuguesa do Conselho da
União Europeia.

Cumpre assegurar que essa estrutura seja dotada de
recursos humanos adequados às funções a desempenhar,
tanto em número quanto em competência, tendo, no
entanto, em atenção as características inerentes desta
estrutura e ainda a incerteza que paira sobre as moda-
lidades concretas de que se revestirão as futuras pre-
sidências da UE, que aconselham que mesma disponha
da necessária flexibilidade estrutural e temporal.

A diversidade, a natureza e a dimensão das acções
a desenvolver assumem um carácter interdepartamental,
dado que estão envolvidos diversos departamentos sec-
toriais e vários ministérios. Tendo em conta o objectivo
comum a atingir, a estrutura a estabelecer deverá ser
dinâmica e flexível, no quadro de uma adequada e per-
manente coordenação que incumbe ao secretário-geral
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição e do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Criar na Secretaria-Geral do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, na dependência do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros, uma estrutura de
missão designada por Estrutura de Missão para a Pre-
sidência Portuguesa do Conselho da União Europeia,
doravante referida como Estrutura de Missão.

2 — Determinar que a Estrutura de Missão visa a
preparação e o exercício da presidência portuguesa do
Conselho da União Europeia (UE), no 2.o semestre de
2007, garantindo os recursos humanos necessários,
designadamente nas áreas diplomática, técnica e espe-
cializada, para coordenar e assegurar a referida pre-
sidência.

3 — Determinar que o mandato da Estrutura de Mis-
são tem início no dia 1 de Dezembro de 2005 e terminará
em 1 de Fevereiro de 2008, competindo-lhe:

a) Assegurar que os locais escolhidos para as reu-
niões a nível político e técnico que se realizem
durante a presidência estejam dotados de con-
dições adequadas ao fim em vista, no que res-
peita, nomeadamente, à dimensão e estrutura
dos espaços, aos meios e redes de comunicação,
ao mobiliário, ao material de trabalho e secre-
taria e outro equipamento administrativo, à
segurança, à comunicação social e à restauração,
garantindo o respectivo funcionamento;

b) Organizar, coordenar e assegurar o alojamento
e o transporte das delegações estrangeiras e da

comunicação social, bem como o acompanha-
mento devido às diversas categorias de par-
ticipantes;

c) Conceber e centralizar o processo de acredi-
tação das delegações e da comunicação social;

d) Coordenar quaisquer outras acções inerentes à
organização da presidência, no âmbito das suas
funções;

e) Assegurar a transmissão da informação relativa
às actividades da presidência às instituições
comunitárias, aos restantes Estados membros
e aos Estados terceiros relevantes;

f) Adquirir os bens e serviços necessários à rea-
lização dos eventos relacionados com a pre-
sidência.

4 — Determinar que a Estrutura de Missão é coor-
denada por um encarregado, nomeado por despacho
do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros e
equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector-
-geral, salvo para efeitos de autorização de despesas,
matéria em que é equiparado a director-geral.

5 — Estipular que, na directa dependência do encar-
regado de missão, a Estrutura de Missão tem um núcleo
permanente e duas unidades de apoio administrativo,
sendo aquela constituída por três funcionários prove-
nientes dos quadros da Administração Pública, respon-
sáveis pelo desempenho das seguintes funções:

a) Um adjunto do encarregado de missão, equi-
parado, para efeitos remuneratórios, a director
de serviços;

b) Dois coordenadores de projecto, equiparados,
para efeitos remuneratórios, a chefe de divisão.

6 — Determinar que os elementos da Estrutura de
Missão são nomeados por despacho do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros, caso sejam fun-
cionários ou agentes provenientes dos quadros do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, ou por despacho con-
junto com o membro do Governo de que depende o
serviço no qual se integram, caso provenham de outro
serviço ou organismo do Estado.

7 — Estipular que a Estrutura de Missão pode vir
a ser ajustada, em termos de recursos humanos, à medida
que se conhecerem as modalidades de que se revestirão
as futuras presidências da União Europeia.

8 — Determinar que o exercício de funções na Estru-
tura de Missão pode efectuar-se ao abrigo dos seguintes
regimes:

a) Comissão de serviço por tempo indeterminado,
para os funcionários diplomáticos;

b) Comissão de serviço, destacamento ou requi-
sição, para os restantes casos de funcionários
com vínculo à função pública, a institutos públi-
cos, a empresas públicas ou a outros organismos
do sector público;

c) Requisição a entidades do sector privado;
d) Contrato individual de trabalho a termo, em

casos especiais, devidamente fundamentados;
e) Contrato de prestação de serviços.

9 — Estipular que os contratos referidos no número
anterior não conferem ao particular outorgante a qua-
lidade de agente ou funcionário público e caducam auto-
mática e necessariamente com a extinção da Estrutura
de Missão.
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10 — Estipular que o pessoal afecto à Estrutura de
Missão está sujeito aos deveres gerais que impendem
sobre os funcionários e agentes da Administração
Pública e exerce funções com isenção de horário de
trabalho, não lhe sendo por isso devida qualquer remu-
neração ou compensação por trabalho prestado fora do
horário normal.

11 — Determinar que a afectação do pessoal do qua-
dro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros à Estru-
tura de Missão é efectuada por despacho do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros, sob proposta
do secretário-geral.

12 — Determinar que os membros da Estrutura de
Missão que sejam contratados a termo vencem uma
remuneração base mensal fixada por referência às esca-
las salariais das carreiras e categorias correspondentes
às funções que vão desempenhar, definindo-se contra-
tualmente os escalões e índices em que se integrarão.

13 — Estipular que, por despacho do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros, e desde que a situa-
ção de colocação ou permanência no estrangeiro assim
o justifique, o pessoal a integrar na Representação Per-
manente de Portugal junto da União Europeia ou nou-
tras representações diplomáticas de Portugal no estran-
geiro pode auferir dos direitos previstos no artigo 61.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro.

14 — Estipular que o pessoal integrado na Estrutura
de Missão, sempre que se desloque em missão de serviço
público, tem direito a ajudas de custo e a abono para
despesas de transporte, nos termos da lei geral.

15 — Determinar que são inscritos em divisão própria
do orçametno do Ministério dos Negócios Estrangeiros
e isentos de formalidades legais os encargos orçamentais
decorrentes da criação e funcionamento da presente
Estrutura de Missão.

16 — Para o efeito, é o orçamento do Ministério dos
Negócios Estrangeiros para 2006 reforçado, no mon-
tante de E 1 739 000, em conta da dotação provisional
do Ministério das Finanças e da Administração Pública.

17 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2005.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Dezem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 5/2006

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 1159/2005, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 221, de 17 de Novembro de 2005, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No anexo IV, «Livro de registo de medicamentos»
(primeira página), no final do segundo parágrafo, onde
se lê «que o titular deve conservar pelo período de 3
anos a» deve ler-se «que o titular deve conservar pelo
período de 5 anos a».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 10 de Janeiro de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 54/2006
de 16 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Chamusca e Abrantes:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores do Semideiro, com o número de pessoa colectiva
506906795 e sede no Bairro de D. Maria F. Vaz Mon-
teiro, 24, 2140-360 Ulme, a zona de caça associativa
do Semideiro (processo n.o 4177-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Ulme, município da Chamusca,
com a área de 1902 ha, e na freguesia de Bemposta,
município de Abrantes, com a área de 912 ha, o que
perfaz o total de 2814 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 55/2006
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1046/98, de 22 de Dezembro, foi
renovada à Associação Cultural de Caçadores de Argo-
mil a zona de caça associativa da Senhora da Alagoa
(processo n.o 873-DGRF), com a área de 1730 ha e



N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 381

não de 1880 ha, como mencionado na respectiva por-
taria, situada nos municípios de Pinhel e da Guarda.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de vários prédios rústicos com a área de 375 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1046/98, de 22 de Dezembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Gouveias, de
Lamegal e de Pomares, município de Pinhel, com a área
de 269 ha, e na freguesia de Ribeira dos Carinhos, muni-
cípio da Guarda, com a área de 106 ha, ficando a mesma
com a área total de 2105 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 56/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 145/2000, de 11 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 1352/2002 e 69/2004, respectiva-
mente de 14 de Outubro e de 16 de Janeiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de
Azinheira dos Barros a zona de caça associativa dos
Barros (processo n.o 2249-DGRF), situada nos muni-
cípios de Grândola e de Santiago do Cacém.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos sitos no município
de Grândola, com a área de 68,4750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Grândola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 145/2000, de 11 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 1352/2002 e 69/2004, respectiva-
mente de 14 de Outubro e de 16 de Janeiro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Azinheira dos Bar-
ros, município de Grândola, com a área de 68,4750 ha,
ficando a mesma com a área total de 1890 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 57/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1029/2001, de 22 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 133/2005, de 2 de Fevereiro, foi reno-
vada até 19 de Junho de 2013 a zona de caça associativa
de Vale Paredes (processo n.o 1734-DGRF), situada nos
municípios de Fronteira e Monforte, concessionada ao
Clube de Tiro, Caça e Pesca de S. Saturnino.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de
143,50 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
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Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Monforte:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa reno-
vada pela Portaria n.o 1029/2001, de 22 de Agosto,
alterada pela Portaria n.o 133/2005, de 2 de Fevereiro,
os prédios rústicos denominados «Herdade da Serra»
e «Courela Comprida», sitos na freguesia e município
de Monforte, com a área de 143,50 ha, ficando a
mesma com a área total de 1835 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 58/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 304/2001, de 30 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 544/2003 e 863/2005, respectiva-
mente de 10 de Julho e de 21 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Santa
Clara-a-Nova a zona de caça associativa de Vale da
Ursa (processo n.o 2521-DGRF), situada no município
de Almodôvar.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de
100,7775 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 304/2001, de 30 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 544/2003 e 863/2005, respectiva-
mente de 10 de Julho e de 21 de Setembro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Santa Clara-a-Nova, muni-
cípio de Almodôvar, com a área de 100,7775 ha, ficando
a mesma com a área total de 1986 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 59/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 734/2003, de 8 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1033-GE/2004, de 10 de Agosto, foi
criada a zona de caça municipal de Bencatel (processo
n.o 3232-DGRF), situada na freguesia e no município
de Redondo, com a área de 1667 ha, e nas freguesias
de Bencatel e Pardais, município de Vila Viçosa, com
a área de 2434 ha, e não na freguesia de Bencatel, muni-
cípio de Vila Viçosa, com a área de 4101 ha, como é
referido na Portaria n.o 1033-GE/2004, de 10 de Agosto,
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca
de Bencatel.

O concessionário requereu a anexação à referida zona
de caça de outros prédios rústicos, sitos no munípio
de Borba, com a área de 179 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as



N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 383

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 734/2003, de 8 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1033-GE/2004, de 10 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Rio de Moinhos,
município de Borba, com a área de 179 ha, ficando a
mesma com a área total de 4280 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 60/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 61/2004, de 16 de Janeiro, foi criada
a zona de caça municipal do Monte da Massana (pro-
cesso n.o 3507-DGRF), situada no município de Castelo
Branco, com a área de 357,36 ha, e transferida a sua
gestão para a Associação Recreativa e Cultural Pacaça.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça, requerendo, ao mesmo tempo, a
Associação de Caçadores de Castelo Branco a anexação
destes terrenos à zona de caça associativa do Rouxinol
(processo n.o 2653-DGRF), situada no município de
Castelo Branco, criada pela Portaria n.o 771/2001, de
21 de Julho, alterada pela Portaria n.o 1121/2003, de
1 de Outubro.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, no artigo 11.o e na alínea a) do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,

de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal do Monte
da Massana (processo n.o 3507-DGRF), criada pela Por-
taria n.o 61/2004, de 16 de Janeiro.

2.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 771/2001, de 21 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1121/2003, de 1 de Outubro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Castelo
Branco, com a área de 312 ha, ficando a mesma com
a área total de 1126 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 61/2006
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1140/2003, de 2 de Outubro, foi
renovada à CINELOTÃO — Exploração de Actividades
Agrícolas e Cinegética de Martinlongo, L.da, a zona de
caça turística do Pereiro (processo n.o 743-DGRF),
situada no município de Alcoutim.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 257 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1140/2003, de 2 de Outubro, vários
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prédios rústicos sitos nas freguesias de Pereiro, Giões
e Vaqueiros, município de Alcoutim, com a área de
257 ha, ficando a mesma com a área total de 3944 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 62/2006
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 640/2000, de 22 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1396/2003, de 22 de Dezembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores Amigos da
Serra a zona de caça associativa da Várzea (processo
n.o 2324-DGRF), situada nos municípios de Alcoutim
e de Castro Marim.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 489 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 640/2000, de 22 de Agosto,
alterada pela Portaria n.o 1396/2003, de 22 de Dezembro,
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vaqueiros,
município de Alcoutim, com a área de 411 ha, e na
freguesia de Odeleite, município de Castro Marim, com
a área de 78 ha, ficando a mesma com a área total
de 1914 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 63/2006

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1431/2001, de 19 de Dezembro, foi
concessionada ao Clube Desporto, Caça e Pesca de Cuba
a zona de caça associativa dos Outeiros e outras (pro-
cesso n.o 2737-DGRF), situada no município de Cuba.

O concessionário requereu a anexação à referida zona
de caça de vários prédios rústicos, com a área de 442 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1431/2001, de 19 de Dezembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Cuba,
com a área de 442 ha, ficando a mesma com a área
total de 1207 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2006/A

Aprova a orgânica da Presidência do Governo Regional dos Açores

O Decreto Regulamentar Regional n.o 38-A/2004/A,
de 11 de Dezembro, que aprovou a estrutura orgânica
do IX Governo Regional, procedeu a algumas reestru-
turações no tocante às atribuições e competências da
Presidência do Governo Regional.

Com efeito, para além de a Presidência do Governo
ter passado a integrar, também, os sectores da cultura
e dos assuntos da imigração, a necessidade de reforçar
a coordenação de projectos interdepartamentais, bem
como o desenvolvimento de outras competências, jus-
tificou a criação, no âmbito da Presidência do Governo,
do cargo de Secretário Regional da Presidência.

Por outro lado, a reestruturação orgânica implemen-
tada ao nível da macroestrutura do Governo Regional
levou a que os assuntos da ciência e tecnologia, ante-
riormente na dependência da Presidência, transitassem
para as áreas de competência da nova Secretaria Regio-
nal da Educação e Ciência.

Importa assim adequar o enquadramento legal à nova
realidade destes serviços, adequando-os às necessidades
que a alteração de competências veio criar, de forma
a permitir-lhes melhor operacionalidade e mais eficácia,
procurando acolher as normas decorrentes do recente
regime jurídico de organização da administração directa
da Região fixadas pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 1/2005/A, de 9 de Maio.

Considerando, também, as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 97/2001, de 26 de Março, e por legislação comple-
mentar, bem como as decorrentes da adaptação à Região
do Estatuto do Pessoal Dirigente, procede-se, por outro
lado, à adequação da orgânica e quadro de pessoal da
Presidência do Governo Regional com as disposições
daqueles diplomas.

Assim:
O Governo Regional, nos termos da alínea p) do

artigo 60.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores e do n.o 6 do artigo 231.o
da Constituição, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica da Presidência do Governo
Regional e respectivo quadro de pessoal, que constam
dos anexos I e II do presente diploma, do qual fazem
parte integrante.

Artigo 2.o

Transições de competências e de pessoal

1 — Nos termos do artigo 16.o do Decreto Regula-
mentar Regional n.o 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro,
transitam para a dependência da Presidência do
Governo Regional a Direcção Regional da Cultura,
incluindo os seus serviços externos, o Fundo Regional
de Acção Cultural, a Inspecção Regional das Activi-
dades Culturais e o Gabinete da Zona Classificada de
Angra do Heroísmo, sendo acompanhados do movi-
mento do respectivo pessoal.

2 — O Gabinete de Edição do Jornal Oficial, serviço
até aqui integrado na Direcção Regional da Ciência
e Tecnologia, e a que se refere a alínea d) do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 1/2001/A, de 12 de Fevereiro, transita para a depen-
dência do Secretário Regional da Presidência, sendo
acompanhado do movimento do respectivo pessoal.

3 — A transição do pessoal referido nos números
anteriores far-se-á mediante lista nominativa, nos termos
da lei.

Artigo 3.o

Norma transitória

Nos termos do artigo 32.o e do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 15/2004/A, de 6
de Abril, a orgânica e o quadro de pessoal do Gabinete
da Zona Classificada de Angra do Heroísmo mantêm-se
em vigor até à publicação do diploma que proceda à
alteração da orgânica da Direcção Regional da Cultura.

Artigo 4.o

Revogação

São revogados os Decretos Regulamentares Regio-
nais n.os 25/2000/A, de 12 de Setembro, 21/2003/A, de
8 de Maio, e 30/2004/A, de 25 de Agosto.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Ponta Delgada, em 23 de Agosto de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo, em 19 de
Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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ANEXO I

Orgânica da presidência do Governo Regional

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e missão

A Presidência do Governo Regional, adiante abre-
viadamente designada por PGR, é o departamento do
Governo Regional dos Açores responsável pela defi-
nição e execução das acções necessárias ao cumprimento
da política regional nas seguintes matérias:

a) Relações com os órgãos de soberania, com o
Representante Especial da República e com a
Assembleia Legislativa;

b) Relações com outras regiões autónomas e enti-
dades análogas;

c) Relações com organismos vocacionados para o
diálogo e cooperação inter-regional;

d) Relações com os partidos políticos;
e) Tratados e acordos internacionais que digam

directamente respeito à Região;
f) Cooperação externa;
g) Emigração e relações com as comunidades aço-

rianas no exterior;
h) Assuntos da imigração;
i) Cultura;
j) Comunicação social.

Artigo 2.o

Competências

A PGR é superiormente dirigida pelo Presidente do
Governo Regional, a quem compete, designadamente:

a) Coordenar globalmente a actuação do Governo
Regional;

b) Superintender e coordenar a acção dos depar-
tamentos regionais;

c) Estudar, definir e orientar a política da Região
nos sectores de actividade referidos no artigo
anterior, elaborando os respectivos planos de
desenvolvimento a serem integrados no plano
geral de desenvolvimento regional;

d) Promover, controlar e coordenar as acções ten-
dentes à execução e cumprimento dos planos
estabelecidos para os mencionados sectores de
actividade;

e) Superintender e coordenar a acção dos vários
órgãos e serviços da PGR;

f) Supervisionar a elaboração dos projectos de
decretos legislativos e regulamentares regionais
que se revelarem necessários à prossecução e
desenvolvimento dos sectores de actividade que
na Região estão afectos à Presidência do
Governo;

g) Supervisionar a elaboração e assinar portarias,
despachos, circulares e instruções em matéria
da sua competência;

h) Praticar todos os actos concernentes ao provi-
mento, movimento e disciplina dos funcionários,
agentes e demais trabalhadores da Presidência
do Governo;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam
cometidas por lei.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

A PGR integra:

a) Serviços de administração directa da Região;
b) Organismos de administração indirecta da

Região;
c) Órgão consultivo.

Artigo 4.o

Administração directa da Região

1 — A PGR integra os seguintes serviços, centrais e
executivos:

a) O Gabinete do Presidente do Governo;
b) O Gabinete Técnico;
c) A Secretaria-Geral da Presidência;
d) O Gabinete de Representação do Governo

Regional, em Lisboa;
e) A Direcção Regional das Comunidades;
f) A Direcção Regional da Cultura e seus serviços

externos;
g) O Gabinete do Secretário Regional da Pre-

sidência.

2 — A natureza, as atribuições, a estrutura orgânica
e os quadros de pessoal dos órgãos e serviços referidos
nas alíneas e) e f) do número anterior são objecto de
diploma próprio.

3 — Transitoriamente e até à publicação de novo
diploma, a orgânica e funcionamento da Direcção
Regional da Cultura continuará a reger-se pelo disposto
nos artigos 48.o a 58.o do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 27/2003/A, de 28 de Agosto, sendo o seu quadro
de pessoal o constante do anexo V do mesmo diploma.

Artigo 5.o

Administração indirecta da Região

1 — Integra a administração indirecta da Região o
Fundo Regional de Acção Cultural, sujeito à tutela e
superintendência do Presidente do Governo Regional.

2 — A natureza, as atribuições, a estrutura orgânica
e o quadro de pessoal do Fundo Regional de Acção
Cultural constam de diploma próprio.

Artigo 6.o

Órgão consultivo

A PGR integra o Conselho Consultivo Regional para
os Assuntos da Imigração, constando as regras neces-
sárias ao seu funcionamento de decreto regulamentar
regional.

Artigo 7.o

Projectos especiais

1 — No âmbito das atribuições do Presidente do
Governo Regional referidas no artigo 2.o da presente
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orgânica e atenta a transversalidade departamental, é
cometido ao Secretário Regional da Presidência o poder
de coordenação relativamente aos projectos do Portal
do Governo Regional e do Governo Electrónico.

2 — A afectação dos meios humanos e materiais da
administração regional ao desenvolvimento dos projec-
tos referidos no número anterior será efectuada através
de despacho conjunto do Secretário Regional da Pre-
sidência e dos membros do Governo Regional envol-
vidos, quando tal se torne necessário.

Artigo 8.o

Estruturas temporárias

Sempre que necessário e a natureza dos objectivos
o aconselhe, poderão ser criadas estruturas de missão,
cuja constituição e funcionamento obedecerão ao dis-
posto no artigo 30.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 1/2005/A, de 9 de Maio.

CAPÍTULO III

Serviços e organismos

SECÇÃO I

Gabinete do Presidente do Governo

Artigo 9.o

Natureza, missão e atribuições

1 — O Gabinete do Presidente do Governo, desig-
nado no presente diploma por Gabinete, é o serviço
executivo de apoio técnico, administrativo e logístico
do Presidente do Governo Regional, tendo como atri-
buições coadjuvá-lo no exercício das suas funções.

2 — As competências, composição, regime e funcio-
namento do Gabinete regem-se pelo disposto no
Decreto Legislativo Regional n.o 1/2005/A, de 9 de Maio,
e no Decreto Regulamentar Regional n.o 18/99/A, de
21 de Dezembro.

SECÇÃO II

Gabinete Técnico

Artigo 10.o

Natureza e missão

1 — O Gabinete Técnico constitui o serviço de apoio
técnico-jurídico da PGR, do Vice-Presidente do
Governo Regional e do Secretário Regional da Pre-
sidência.

2 — O Presidente do Governo Regional poderá dele-
gar no Vice-Presidente do Governo Regional e no secre-
tário-geral competências de coordenação nas áreas pró-
prias destes respeitantes ao Gabinete Técnico.

3 — O Gabinete Técnico será dirigido por um director
equiparado para todos os efeitos legais a subdirector
regional, cargo de direcção superior do 2.o grau.

Artigo 11.o

Atribuições e competências

1 — Compete ao Gabinete Técnico, no âmbito do
apoio aos membros do Governo Regional referidos no
artigo anterior:

a) Assessorar, em geral, os referidos membros do
Governo Regional, fornecendo análises, infor-

mações e elementos necessários à definição,
coordenação e execução da sua actividade;

b) A elaboração de pareceres, informações e estu-
dos económico-financeiros e nas áreas de apoio
jurídico, em geral, e do contencioso, em especial,
bem como todas as questões que lhe sejam sub-
metidas pela PGR;

c) Habilitar tecnicamente o Presidente e os outros
membros do Governo Regional que, em per-
manência ou eventualmente, o coadjuvem ou,
nos termos do Estatuto, o substituam, com infor-
mações necessárias à prossecução das activida-
des da sua competência;

d) Propor regras, acompanhar e gerir o processo
regional de privatizações nos termos superior-
mente definidos e em conformidade com a lei;

e) Colaborar nos projectos de diplomas que lhe
sejam submetidos para parecer;

f) Assegurar a elaboração do plano e relatório
anual de actividades da Presidência do Governo,
em articulação com a Secretaria-Geral;

g) Prestar apoio técnico aos titulares dos diversos
departamentos da Presidência do Governo em
matérias relacionadas com o planeamento do
respectivo sector;

h) Emitir os pareceres e exercer as demais funções
que lhe sejam superiormente determinadas.

2 — Compete ainda ao Gabinete Técnico o exercício
de outras funções que lhe forem atribuídas, nomeada-
mente no âmbito do apoio técnico e jurídico a prestar
aos serviços integrados na Presidência do Governo.

3 — Os técnicos superiores juristas exercem funções
de mera consultadoria jurídica.

SECÇÃO III

Secretaria-Geral da Presidência

Artigo 12.o

Natureza e missão

A Secretaria-Geral é o serviço da PGR a quem cabe
assegurar o apoio técnico, logístico, administrativo, de
informação, comunicação e relações públicas, bem como
as funções de concepção, execução e coordenação no
âmbito do planeamento e gestão dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, da PGR e do Secretário
Regional da Presidência.

Artigo 13.o

Competências

Compete à Secretaria-Geral:

a) Assegurar o apoio técnico-administrativo que
lhe for solicitado pelo Conselho do Governo
Regional, pelo Presidente do Governo Regional
ou pelo Secretário Regional da Presidência, bem
como pelos membros do Governo Regional que,
eventual ou permanentemente, coadjuvem ou
substituam o Presidente do Governo Regional;

b) Transmitir aos diversos serviços e organismos
as directrizes, normas e instruções genéricas
emanadas da PGR;

c) Organizar, instruir e informar os processos
administrativos que devam ser submetidos a
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Conselho do Governo Regional ou a despacho
do Presidente e dos membros do Governo
Regional referidos na alínea a) do presente
artigo;

d) Assegurar a execução administrativa das acções
de coordenação entre os vários departamentos
governamentais que lhe forem destinadas pelo
Conselho do Governo Regional, pelo Presidente
ou pelos membros do Governo Regional refe-
ridos na alínea a) do presente artigo;

e) Prestar apoio técnico às comissões interdepar-
tamentais e grupos de trabalho nomeados no
âmbito da Presidência;

f) Assegurar, no âmbito dos organismos e serviços
dependentes da PGR e dos gabinetes dos mem-
bros do Governo Regional referidos na alínea a)
do presente artigo, as relações com o público;

g) Assegurar o expediente dos gabinetes dos mem-
bros do Governo Regional referidos na alí-
nea a), prestando-lhes o apoio administrativo
necessário e velando pela execução das suas
deliberações;

h) Assegurar a conservação e administração dos
edifícios e eventuais anexos utilizados pela
PGR;

i) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover a inovação, a
modernização e a política de qualidade rela-
tivamente aos organismos e serviços dependen-
tes da PGR;

j) Proceder à aplicação de técnicas de simplifi-
cação, modernização e racionalização dos cir-
cuitos e procedimentos administrativos;

k) Promover a uniformização de critérios de orga-
nização dos centros de documentação e infor-
mação dos diversos serviços da Presidência do
Governo, coordenando as acções referentes à
organização e preservação do património e
arquivo histórico;

l) Assegurar a elaboração dos programas anuais
e plurianuais de investimento nos diversos sec-
tores da competência da Presidência do
Governo;

m) Proceder ao controlo contínuo da execução do
plano de actividades dos diversos serviços da
Presidência do Governo;

n) Promover a aplicação das medidas de política
de organização e de recursos humanos definidas
para a Administração Pública, coordenando e
apoiando os serviços e organismos da Presidên-
cia do Governo na respectiva implementação;

o) Emitir pareceres em matéria de organização,
recursos humanos e criação ou alteração de qua-
dros de pessoal relativamente aos organismos
e serviços dependentes da Presidência do
Governo;

p) Prestar o apoio administrativo a todos os órgãos
e serviços da PGR desprovidos de serviços pró-
prios desse tipo, assegurando-lhes também, no
âmbito da sua competência, o apoio técnico e
documental necessário;

q) Manter actualizada a informação estatística
relacionada com os sectores de actividade da
Presidência do Governo, em colaboração com
o Serviço Regional de Estatística;

r) Assegurar a recolha e tratamento da informação
técnico-económica e administrativa de interesse
para a Presidência do Governo;

s) Assegurar a coordenação e integração dos sis-
temas de informação;

t) Organizar um centro de documentação e infor-
mação incumbido de recolher e tratar a docu-
mentação e a informação referentes às matérias
directamente relacionadas com a actividade da
Presidência do Governo e promover a sua
difusão;

u) Assegurar a gestão do sistema informático da
Presidência do Governo, promovendo a sua
expansão pelos seus órgãos e serviços;

v) Coordenar a organização e o protocolo do aten-
dimento, visitas, reuniões e sessões públicas rea-
lizadas no âmbito da PGR.

Artigo 14.o

Secretário-geral

1 — A Secretaria-Geral da PGR é dirigida pelo secre-
tário-geral, equiparado a director regional para todos
os efeitos legais, cargo de direcção superior do 1.o grau.

2 — Compete ao secretário-geral coordenar e supe-
rintender em todos os serviços da Secretaria-Geral, sub-
metendo a despacho do Presidente do Governo e dos
membros do Governo referidos na alínea a) do
artigo 13.o os assuntos da respectiva competência.

3 — Nas suas faltas e impedimentos, o secretário-
-geral será substituído nos termos da lei.

Artigo 15.o

Estrutura

A Secretaria-Geral compreende os seguintes serviços
de concepção e apoio:

a) Divisão Administrativa, Financeira e Patrimo-
nial;

b) Centro de Informação (Biblioteca, Arquivo e
Documentação);

c) Gabinete de Apoio à Comunicação Social;
d) Gabinete de Protocolo e Relações Públicas;
e) Coordenação dos Palácios da Presidência;
f) Serviço de Manutenção e Conservação de Jardins.

SUBSECÇÃO I

Divisão Administrativa e Financeira (DAFP)

Artigo 16.o

Natureza

1 — A Divisão Administrativa e Financeira, adiante
abreviadamente designada por DAF, é a unidade orgâ-
nica que, sob a orientação do secretário-geral e em coo-
peração com os demais serviços, assegura o apoio, a
execução e a coordenação nos domínios dos recursos
humanos, financeiros e patrimoniais aos Gabinetes do
Presidente do Governo Regional e do Secretário Regio-
nal da Presidência.

2 — A DAF é dirigida por um chefe de divisão, cargo
de direcção intermédia do 2.o grau.

Artigo 17.o

Competências

1 — São competências da DAFP:

a) Organizar e manter actualizada a contabilidade
dos Gabinetes do Presidente do Governo e do



N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 389

Secretário Regional da Presidência e dos órgãos
e serviços de apoio;

b) Proceder ao controlo orçamental de todas as
despesas dos Gabinetes do Presidente do
Governo e do Secretário Regional da Presidên-
cia e dos órgãos e serviços de apoio;

c) Elaborar, em cooperação com os diferentes ser-
viços, o orçamento da Presidência do Governo,
bem como coordenar e acompanhar a sua
execução;

d) Elaborar os indicadores de gestão em matéria
orçamental;

e) Assegurar a aquisição do material necessário
ao funcionamento dos Gabinetes do Presidente
do Governo e do Secretário Regional da Pre-
sidência e dos órgãos e serviços de apoio;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro e
inventário dos móveis dos Gabinetes do Pre-
sidente do Governo e do Secretário Regional
da Presidência e dos órgãos e serviços de apoio;

g) Assegurar o serviço de recrutamento, cadastro
e movimento do pessoal da Presidência do
Governo, instruindo os respectivos processos
individuais na parte referente aos Gabinetes do
Presidente do Governo e do Secretário Regional
da Presidência e dos órgãos e serviços de apoio,
executando o necessário expediente;

h) Estudar, definir e promover o tratamento auto-
mático da informação nas áreas da contabili-
dade e do pessoal;

i) Colaborar na preparação, execução e controlo
do orçamento;

j) Assegurar o serviço de contabilidade;
k) Assegurar a aquisição, inventariação, manuten-

ção e gestão dos bens patrimoniais afectos à
Presidência do Governo, sob a orientação da
Coordenação dos Palácios da Presidência;

l) Assegurar a gestão do pessoal;
m) Assegurar a comunicação da informação ao

Centro de Informação (Biblioteca, Arquivo e
Documentação);

n) Assegurar a gestão dos sistemas informáticos;
o) Executar serviços de carácter administrativo.

2 — A DAF compreende as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal;
b) Secção de Expediente;
c) Secção de Orçamento, Contabilidade e Patri-

mónio.

3 — No âmbito da DAF funcionará um núcleo de
apoio administrativo aos serviços da Presidência do
Governo localizados no Palácio de Santana.

Artigo 18.o

Secção de Expediente

Compete à Secção de Expediente, em articulação e
de acordo com as orientações do Centro de Informação:

a) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, registo,
classificação e encaminhamento dos documen-
tos;

b) Assegurar o serviço de expedição de corres-
pondência;

c) Assegurar o tratamento, acondicionamento e
gestão de documentos e proceder à organização
do serviço de arquivo;

d) Assegurar a reprodução de documentos;
e) Divulgar normas internas, circulares e directivas

superiores;
f) Organizar a recepção e encaminhamento do

público;
g) Promover a aplicação de técnicas de simplifi-

cação dos circuitos administrativos;
h) Emitir certidões dos documentos existentes no

arquivo da Secretaria-Geral;
i) Proceder à organização, instrução, estudo e

informação de processos;
j) Exercer as demais funções que lhe sejam supe-

riormente determinadas.

Artigo 19.o

Secção de Pessoal

A Secção de Pessoal é o serviço que, em cooperação
com os demais serviços, assegura o apoio, execução e
coordenação na área dos recursos humanos, competin-
do-lhe, designadamente:

a) Promover e assegurar todas as acções relativas
à gestão corrente e previsional do pessoal da
Presidência e dos órgãos e serviços de apoio,
designadamente organizar e manter actualiza-
dos os ficheiros de cadastro e dos processos indi-
viduais, bem como todo o expediente inerente
à concessão de benefícios médico-sociais garan-
tidos aos funcionários e agentes e aos seus
familiares;

b) Assegurar a organização dos processos anuais
de classificação de serviço de pessoal;

c) Assegurar a organização do processo anual rela-
tivo ao balanço social da Presidência do
Governo;

d) Assegurar a organização e instrução dos pro-
cessos de recrutamento, selecção, movimento e
cadastro do pessoal da Presidência do Governo;

e) Proceder ao controlo de assiduidade do pessoal;
f) Colaborar em acções tendentes ao aumento da

produtividade e da qualidade do trabalho;
g) Superintender o pessoal auxiliar e motoristas;
h) Orientar o serviço de limpeza, quer o assegu-

rado internamente quer o que estiver adjudi-
cado a empresas privadas;

i) Proceder à organização, instrução, estudo e
informação de processos;

j) Exercer as demais funções que lhe sejam supe-
riormente determinadas.

Artigo 20.o

Secção de Orçamento, Contabilidade e Património

Compete à Secção de Orçamento, Contabilidade e
Património:

a) Elaborar as propostas de orçamento, assegurar
e controlar a execução orçamental da Presidên-
cia do Governo e dos órgãos e serviços de apoio
e propor as alterações necessárias;

b) Assegurar a gestão dos recursos financeiros,
contabilizar o seu movimento e promover os
pagamentos autorizados;
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c) Verificar os documentos de despesa e organizar
os respectivos processos;

d) Executar os actos e procedimentos administra-
tivos referentes à aquisição de bens e serviços,
instruindo processos que permitam verificar e
controlar o processamento das despesas,
nomeadamente quanto à sua legalidade e res-
pectivo cabimento;

e) Processar os vencimentos e demais abonos e
descontos do pessoal;

f) Assegurar a guarda e conservação dos materiais
e equipamentos, organizando e mantendo
actualizado o respectivo inventário;

g) Coordenar a utilização do parque de viaturas
automóveis;

h) Assegurar a guarda e conservação dos imóveis
ocupados ou afectos aos gabinetes e serviços
apoiados pela Secretaria-Geral;

i) Assegurar a guarda, conservação e administra-
ção dos edifícios ocupados pela PGR, com o
seu recheio e respectivos anexos, bem como a
organização e funcionamento de todos os ser-
viços a eles referentes;

j) Proceder à organização, instrução, estudo e
informação de processos;

k) Apoiar a gestão dos sistemas informáticos;
l) Exercer as demais funções que lhe sejam supe-

riormente determinadas.

Artigo 21.o

Núcleo de Apoio Administrativo ao Palácio de Santana

Compete ao Núcleo de Apoio Administrativo ao Palá-
cio de Santana, em articulação funcional e no cumpri-
mento das orientações emitidas pelo secretário-geral,
prestar o apoio administrativo aos serviços localizados
no Palácio de Santana, nomeadamente:

a) Assegurar os procedimentos contabilísticos e
encaminhar para a Secretaria-Geral a documen-
tação prévia referente à aquisição de bens e
serviços;

b) Assegurar a guarda e conservação dos materiais
e equipamentos afectos ao Palácio de Santana,
organizando e mantendo actualizado o respec-
tivo inventário;

c) Proceder ao controlo de assiduidade do pessoal,
encaminhando os respectivos elementos para a
Secretaria-Geral;

d) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, registo
e classificação, distribuição interna e expedição
da correspondência, de acordo com as orien-
tações do Centro de Informação sobre esta
matéria;

e) Assegurar a reprodução de documentos;
f) Coordenar e superintender o pessoal auxiliar;
g) Orientar o serviço de limpeza, quer o assegu-

rado internamente quer o que estiver adjudi-
cado a empresas privadas;

h) Executar as tarefas que lhe sejam confiadas pelo
chefe de gabinete ou pelo secretário-geral ou
por quem, por decisão do Presidente, tenha atri-
buição de coordenação no Palácio de Santana.

SUBSECÇÃO II

Centro de Informação (Biblioteca, Arquivo e Documentação)

Artigo 22.o

Natureza e competências

1 — O Centro de Informação (Biblioteca, Arquivo
e Documentação) é o órgão de apoio informativo e docu-
mental da Presidência do Governo, a quem compete:

a) Recolher, analisar, tratar e difundir a documen-
tação e a informação técnica necessária à acti-
vidade da Presidência;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros da
documentação existentes ou outros necessários
ao bom funcionamento do serviço;

c) Analisar, propor e providenciar a aquisição de
fontes de informação relevantes para apoiar as
tomadas de decisão nos serviços;

d) Assegurar a recepção, catalogação e conserva-
ção de todas as obras adquiridas;

e) Organizar e assegurar o funcionamento da
biblioteca especializada, utilizando tecnologias
informáticas;

f) Elaborar, com a utilização de meios informá-
ticos, e manter actualizado o inventário e cadas-
tro documental e bibliográfico;

g) Organizar e actualizar bases de dados de legis-
lação e promover a sua ligação a outras bases
de dados específicas;

h) Assegurar a ligação a centros de documentação
nacionais e estrangeiros e às respectivas bases
de dados;

i) Estudar e propor normas tendentes à unifor-
mização da classificação de documentos e res-
pectivos prazos de conservação e destruição;

j) Elaborar o regulamento de arquivos dos serviços
e submetê-lo a aprovação superior;

k) Organizar e manter o arquivo e apoiar tecni-
camente nessa área os restantes serviços;

l) Promover a organização e arrumação do arquivo
histórico e propor normas para a regulamen-
tação da sua consulta e utilização;

m) Elaborar e actualizar as tabelas de selecção e
avaliação de documentos de acordo com a legis-
lação em vigor;

n) Promover a constituição e a actualização do
inventário e do cadastro documental e biblio-
gráfico, com utilização de suporte tecnológico
que permita a disponibilização da informação
relevante na página do Governo Regional na
Internet;

o) Autorizar a microfilmagem, digitalização e inu-
tilização de documentos de acordo com a lei
e as normas arquivísticas;

p) Promover a uniformização de critérios de orga-
nização dos centros de documentação e infor-
mação dos diversos serviços da Presidência do
Governo;

q) Estudar e propor a implementação de técnicas
de simplificação, modernização e racionalização
dos circuitos e procedimentos administrativos;

r) Cooperar com serviços idênticos de outras
entidades;

s) Prestar apoio, no âmbito das suas competências,
a todos os serviços da Presidência do Governo;

t) Exercer as demais funções que lhe vierem a ser
atribuídas por lei ou por determinação superior.
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2 — O Centro de Documentação e Informação será
dirigido por um coordenador.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Apoio à Comunicação Social

Artigo 23.o

Natureza e competências

1 — O Gabinete de Apoio à Comunicação Social é
o serviço de apoio da PGR ao qual compete recolher,
arquivar e divulgar junto dos órgãos de comunicação
social a informação oficial relevante relativa à actividade
da administração regional.

2 — O Gabinete de Apoio à Comunicação Social será
orientado por um assessor do Gabinete do Presidente
do Governo Regional.

Artigo 24.o

Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Apoio à Comunicação Social inte-
gra os seguintes serviços:

a) De apoio:

i) O Núcleo Redactorial;
ii) O Núcleo Técnico;

b) Periféricos:

i) A Delegação de Angra do Heroísmo;
ii) A Delegação da Horta.

2 — São atribuições do Núcleo Redactorial:

a) Assegurar a recolha, tratamento e difusão de
toda a informação oficial relativa à actividade
dos diversos departamentos do Governo Regio-
nal e restantes organismos da administração
regional autónoma;

b) Promover, na Região e fora dela, a divulgação
dos actos e factos mais relevantes da realidade
regional;

c) Assegurar e promover a recolha, análise, sis-
tematização e tratamento de documentação
relativa aos órgãos de comunicação social;

d) Servir de suporte técnico a todos os departa-
mentos governamentais nos assuntos de comu-
nicação social;

e) Organizar e manter actualizado um ficheiro com
os contactos dos órgãos de comunicação social
regionais, nacionais e estrangeiros.

3 — São atribuições do Núcleo Técnico:

a) Assegurar a preparação, a produção ou a coor-
denação de documentos áudio-visuais e foto-
gráficos;

b) Assegurar a organização do arquivo áudio-visual
e fotográfico, providenciando a sua conservação
e actualização, bem como todos os serviços de
consulta do mesmo;

c) Assegurar a organização do arquivo documen-
tal, bem como todo o serviço de consulta do
mesmo;

d) Operar o sistema informático de suporte à difu-
são da informação produzida pelo Núcleo
Redactorial.

4 — Os serviços do Gabinete de Apoio à Comuni-
cação Social articularão com o Gabinete de Informação
(Biblioteca, Arquivo e Documentação) o exercício das
atribuições a que se referem as alíneas c) e e) do n.o 2
e a alínea b) do n.o 3.

5 — Os Núcleos Redactorial e Técnico serão dirigidos
por coordenadores.

Artigo 25.o

Delegações do Gabinete de Apoio à Comunicação Social

1 — As Delegações, além das competências referidas
no artigo anterior, darão apoio ao Gabinete de Pro-
tocolo e Relações Públicas, sempre que por este seja
solicitado.

2 — As Delegações serão dirigidas por coordena-
dores.

SUBSECÇÃO IV

Gabinete de Protocolo e Relações Públicas

Artigo 26.o

Competências

1 — O Gabinete de Protocolo e Relações Públicas
é o serviço de apoio da Presidência do Governo a quem
compete:

a) Assegurar o apoio que for especialmente reque-
rido pelo Gabinete do Presidente, pela Coor-
denação dos Palácios da Presidência e por
outros membros do Governo Regional;

b) Coordenar o protocolo de toda a administração
regional tendo em vista uma aplicação idêntica
das regras do protocolo a todos os departamen-
tos governamentais;

c) Atender o público, acolhendo-o e encaminhando
os pedidos, sugestões, reclamações ou represen-
tações destinados aos gabinetes dos membros
do Governo Regional, através do Gabinete do
Presidente;

d) Assegurar em articulação com o Centro de
Informação a organização e actualização de uma
base de dados de entidades regionais, nacionais
e estrangeiras.

2 — O Gabinete de Protocolo e Relações Públicas
será dirigido por um coordenador, que articulará as suas
actividades com as orientações do chefe de gabinete
e da Coordenação dos Palácios da Presidência nos casos
adequados.

3 — O pessoal afecto ao Gabinete de Protocolo e
Relações Públicas tem direito a uma gratificação mensal
que, anualmente, será fixada por despacho conjunto do
Presidente do Governo e do membro do Governo Regio-
nal que tiver a seu cargo a área das finanças.

SUBSECÇÃO V

Coordenação dos Palácios da Presidência

Artigo 27.o

Competências

1 — A Coordenação dos Palácios da Presidência é
a unidade orgânica especialmente encarregue de apoiar
a Secretaria-Geral e os serviços que a integram no
âmbito de todas as acções que se prendam com a manu-



392 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 11 — 16 de Janeiro de 2006

tenção, utilização e gestão das instalações dos Palácios
de Santana, da Conceição e dos Capitães-Generais, bem
como dos bens de interesse patrimonial que neles se
encontrem.

2 — São competências da Coordenação dos Palácios
da Presidência:

a) Propor a aquisição dos bens patrimoniais a afec-
tar aos palácios da Presidência do Governo e
emitir instruções e orientações relativamente à
sua gestão, promovendo a sua manutenção e
garantindo uma exploração eficaz pelos diferen-
tes utilizadores;

b) Estudar as intervenções nos imóveis afectos à
Presidência do Governo, no âmbito das opções
de utilização, reutilização ou reafectação de
espaços e usos, fornecendo os elementos neces-
sários para o planeamento físico e financeiro
das actividades, em colaboração com os serviços
competentes da Secretaria-Geral;

c) A definição de critérios de prioridade para o
desenvolvimento de intervenções de salva-
guarda do património dos palácios da Presidên-
cia do Governo;

d) Pronunciar-se sobre pedidos de utilização de
espaços e de imóveis classificados afectos à Pre-
sidência do Governo;

e) Promover a manutenção de um inventário do
acervo artístico e histórico da PGR;

f) Promover, em articulação com o Centro de
Informação, a organização e actualização de um
arquivo documental, fotográfico e iconográfico
sobre o património da PGR;

g) Propor, promover e coordenar a edição de
publicações e reproduções em diversos suportes
relativas ao âmbito de actuação da Presidência;

h) Dar parecer sobre planos de rendibilização e
de gestão comercial dos imóveis e áreas envol-
ventes;

i) Assegurar a reserva e preparação das salas des-
tinadas a reuniões ou outras actividades da
PGR;

j) Colaborar na realização de solenidades, come-
morações e visitas oficiais à Região, bem como
na organização dos respectivos programas das
actividades sociais, culturais ou outras, a elas
respeitantes, assegurando o respectivo proto-
colo em articulação com o Gabinete do Pro-
tocolo e Relações Públicas;

k) Assegurar a realização de outras tarefas no
âmbito da sua área de competência que lhe
sejam distribuídas.

3 — As funções da Coordenação dos Palácios da Pre-
sidência serão asseguradas por um coordenador, o qual
não auferirá qualquer acréscimo remuneratório pelo
exercício daquelas funções.

SUBSECÇÃO VI

Serviço de Conservação e Manutenção de Jardins

Artigo 28.o

Competências

1 — O Serviço de Conservação e Manutenção dos
Jardins é um serviço de apoio da Presidência com inter-

venção na manutenção, preservação, plantio, cultivo e
tratamento de espécies vegetais, competindo-lhe:

a) Assegurar a gestão e orientação técnica respei-
tante à conservação das espécies vegetais e dos
recursos florísticos dos parques e jardins dos
Palácios de Santana, da Conceição e dos Capi-
tães-Generais;

b) Efectuar o levantamento sistemático do estado
de conservação e necessidades das referidas
espécies, propondo e programando a execução
das intervenções que se revelem necessárias;

c) Estudar e elaborar normas de arborização e con-
trolar a sua aplicação;

d) Efectuar e manter actualizado o inventário das
espécies existentes;

e) Seleccionar, multiplicar e distribuir plantas com
interesse científico, ornamental ou económico;

f) Colaborar em estudos, experiências ou realiza-
ções nos domínios da floricultura e silvicultura.

2 — O Serviço de Manutenção e Conservação de Jar-
dins será dirigido por um coordenador, que articulará
as suas actividades com os serviços competentes da
administração regional e com a Coordenação dos Palá-
cios da Presidência nos casos adequados.

SUBSECÇÃO VII

Artigo 29.o

Gabinete de Representação do Governo Regional em Lisboa

1 — Na dependência do Presidente do Governo
Regional, funciona o Gabinete de Representação do
Governo Regional em Lisboa, a quem compete, nomea-
damente:

a) Prestar aos membros do Governo Regional todo
o apoio logístico e administrativo quando se
encontrem deslocados em Lisboa por razões ine-
rentes ao desempenho das suas funções;

b) Preparar os elementos de apoio aos membros
do Governo Regional em todos os assuntos rela-
tivos às referidas deslocações;

c) Assegurar a representação do Presidente e dos
restantes membros do Governo Regional,
quando para tal for mandatado;

d) Coordenar e acompanhar a troca de informação
sectorial relevante, cumprindo as orientações
que lhe sejam transmitidas;

e) Executar as directivas, ordens e instruções emi-
tidas pelo Presidente do Governo Regional.

2 — O Gabinete será coordenado por um assessor
do Presidente do Governo Regional, cujo local de tra-
balho será em Lisboa.

3 — O Gabinete contará com uma dotação de pessoal
própria, a qual se encontra especificada no mapa de
pessoal anexo ao presente diploma.

4 — As despesas de funcionamento do Gabinete
serão suportadas pelas dotações orçamentais da Secre-
taria-Geral da Presidência.
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CAPÍTULO IV

Secretário Regional da Presidência

SECÇÃO I

Natureza, competências e atribuições

Artigo 30.o

Natureza e atribuições

O Secretário Regional da Presidência, para além das
que lhe forem delegadas pelo Presidente do Governo
Regional, tem por competências definir e executar as
acções necessárias ao cumprimento da política regional
nos sectores dos assuntos parlamentares e da comu-
nicação social, bem como a coordenação de projectos
especiais e interdepartamentais.

Artigo 31.o

Competências

Ao Secretário Regional da Presidência compete,
designadamente:

a) Definir e orientar a articulação das relações do
Governo Regional com a Assembleia Legislativa
e com os partidos políticos;

b) Coordenar a apresentação a Conselho do
Governo Regional dos projectos de decretos
legislativos e regulamentares regionais, bem
como de outros diplomas que disso careçam;

c) Remeter à Assembleia Legislativa as propostas
de decreto legislativo regional e os demais docu-
mentos que o Governo Regional entenda dever
submeter-lhe e promover o envio de diplomas
do Governo Regional para assinatura do Repre-
sentante Especial da República, bem como para
publicação, nos casos aplicáveis;

d) Integrar as representações permanentes da
Região em organismos europeus de cooperação
regional dos quais o Presidente do Governo faça
parte;

e) Definir e orientar a política da Região relati-
vamente ao sector da comunicação social, ela-
borando os respectivos planos de desenvolvi-
mento, a serem integrados no Plano Anual da
Região e nas Orientações de Médio Prazo;

f) Promover, coordenar e fiscalizar as acções ten-
dentes à execução e cumprimento dos planos
estabelecidos para o sector da comunicação
social;

g) Desenvolver e apoiar acções de carácter for-
mativo com vista ao aperfeiçoamento dos conhe-
cimentos em matérias relacionadas com a comu-
nicação social;

h) Elaborar e assinar portarias, despachos, circu-
lares e instruções em matérias da sua com-
petência;

i) Exercer a superintendência sobre o Gabinete
de Edição do Jornal Oficial;

j) Coordenar os projectos do Portal do Governo
Regional e do Governo Electrónico.

Artigo 32.o

Estrutura

1 — Na dependência do Secretário Regional da Pre-
sidência funcionam os seguintes serviços:

a) Gabinete do Secretário Regional da Presidên-
cia;

b) Gabinete de Edição do Jornal Oficial.

2 — O apoio técnico, logístico e administrativo ao
Secretário Regional da Presidência será assegurado pelo
Gabinete Técnico e pela Secretaria-Geral, podendo,
sempre que se revele necessário, ser afecto pessoal des-
tes serviços ao desempenho de funções no Gabinete
do Secretário Regional da Presidência, por despacho
do Presidente do Governo Regional.

SECÇÃO II

Gabinete do Secretário Regional da Presidência

Artigo 33.o

Natureza, competências e atribuições

1 — O Gabinete do Secretário Regional da Presidên-
cia é o serviço de apoio técnico, administrativo e logístico
deste membro do Governo Regional, tendo como atri-
buições coadjuvá-lo no exercício das suas funções, sem
prejuízo das funções de apoio atribuídas ao Gabinete
Técnico e à Secretaria-Geral nos termos do presente
diploma.

2 — As competências, composição, regime e funcio-
namento do Gabinete regem-se pelo disposto no
Decreto Legislativo Regional n.o 1/2005/A, de 9 de Maio,
e no Decreto Regulamentar Regional n.o 18/99/A, de
21 de Dezembro.

SECÇÃO III

Gabinete de Edição do Jornal Oficial

Artigo 34.o

Natureza

O Gabinete de Edição do Jornal Oficial é um serviço
de apoio da PGR que funcionará sob a dependência
funcional e hierárquica do Secretário Regional da Pre-
sidência e na dependência da Secretaria-Geral para efei-
tos administrativos e contabilísticos.

Artigo 35.o

Competências

1 — Compete ao Gabinete de Edição do Jornal
Oficial:

a) Compilar, rever e mandar publicar todos os
actos que disso careçam;

b) Aceitar os pedidos de publicação, nos termos
legais;

c) Distribuir o Jornal Oficial pelos assinantes e con-
trolar o pagamento das publicações do Jornal
Oficial e as assinaturas requeridas, organizando
ficheiros de assinantes.

2 — O Gabinete de Edição do Jornal Oficial será diri-
gido por um coordenador.

CAPÍTULO V

Modelo de funcionamento

Artigo 36.o

Planeamento e articulação de actividades

1 — Os serviços e organismos da PGR funcionam por
objectivos formalizados em planos de actividades anuais
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ou plurianuais, aprovados pelo Presidente do Governo
Regional.

2 — Os serviços e organismos da PGR devem arti-
cular as respectivas actividades, de forma integrada, no
âmbito das políticas definidas para a mesma.

Artigo 37.o

Partilha de actividades comuns

1 — A partilha de actividades comuns é assegurada
pela Secretaria-Geral de uma forma centralizada, sem
prejuízo das competências próprias e delegadas dos diri-
gentes máximos dos serviços, sendo o seu funcionamento
enquadrado por protocolos com vista à definição das
regras necessárias à actuação de cada uma das partes,
abrangendo, designadamente, as seguintes actividades
de natureza administrativa e logística:

a) Negociação e aquisição de bens e serviços;
b) Sistemas de informação e comunicação;
c) Gestão de edifícios;
d) Serviços de segurança e limpeza;
e) Gestão da frota automóvel;
f) Processamento de vencimentos e contabilidade.

2 — A partilha de actividades comuns entre os vários
serviços da Presidência, prevista no número anterior,
é definida por despacho do Presidente do Governo
Regional.

Artigo 38.o

Grupos de pessoal

O pessoal do Gabinete Técnico e da Secretaria-Geral
é agrupado de acordo com a seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico;
f) Pessoal técnico-profissional;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar;
i) Pessoal operário.

Artigo 39.o

Quadros de pessoal

1 — O quadro de pessoal do Gabinete Técnico e da
Secretaria-Geral é o constante do mapa anexo ao pre-
sente diploma, dele fazendo parte integrante.

2 — O pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do
Governo constitui um quadro único, competindo ao
secretário-geral a distribuição das dotações respectivas
pelos diversos serviços e ilhas, conforme as necessidades
e as conveniências dos mesmos, ouvidos os respectivos
responsáveis, sem prejuízo dos direitos dos funcionários
já providos, podendo, quando os trabalhos o aconselhem
ou imponham, determinar que o pessoal atribuído a
cada serviço preste a qualquer dos outros a colaboração
tida por conveniente.

Artigo 40.o

Regime

O regime aplicável ao pessoal da Presidência do
Governo é o genericamente estabelecido para os tra-

balhadores da administração regional, sendo, para as
respectivas categorias, as condições de ingresso e acesso
as estabelecidas na lei geral, com as particularidades
previstas no presente diploma, sem prejuízo do que
esteja ou venha a ser estabelecido relativamente às car-
reiras de regime especial.

Artigo 41.o

Pessoal dirigente

Ao provimento do pessoal dirigente é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as espe-
cificidades introduzidas pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

Artigo 42.o

Coordenadores

1 — O recrutamento para os cargos de coordenador
será efectuado de entre funcionários integrados em car-
reiras afectas aos respectivos sectores de actividade e
com experiência profissional habilitante para o exercício
das funções que vão desempenhar.

2 — Aos coordenadores compete desenvolver acções
enquadradas nas directivas gerais dos dirigentes, tendo
em vista assegurar o funcionamento do respectivo sector
de actividade, nomeadamente:

a) Coordenar as actividades do respectivo sector,
de acordo com os objectivos do serviço, pro-
movendo o seu regular funcionamento;

b) Elaborar pareceres e informações e prestar
esclarecimentos relacionados com a área de acti-
vidade que coordena;

c) Detectar carências e avaliar os meios materiais
existentes, propondo medidas para a sua melhor
rentabilização e eficiência;

d) Requisitar materiais e equipamentos e assegu-
rar a sua correcta utilização;

e) Zelar pela manutenção e funcionamento do
material e equipamento do serviço;

f) Manter actualizados os stocks do material de
uso corrente;

g) Assegurar o envio aos serviços administrativos
dos elementos respeitantes à administração de
pessoal e ao serviço de contabilidade;

h) Exercer os demais poderes que lhes forem
delegados.

3 — Aos cargos de coordenadores referidos nos
números anteriores aplicam-se as regras previstas nos
n.os 4, 5 e 6 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

4 — Pelo exercício de funções de coordenação, os
coordenadores referidos no n.o 1 do presente artigo
auferirão um suplemento remuneratório equivalente a
10% da remuneração base da categoria de origem do
designado.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável
ao exercício de funções da Coordenação dos Palácios
da Presidência.

Artigo 43.o

Pessoal de informática

O pessoal de informática será recrutado e provido
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
e demais legislação complementar.
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Artigo 44.o

Carreiras das áreas de biblioteca, documentação e arquivo

As condições e regras de ingresso e acesso nas car-
reiras e categorias específicas das áreas funcionais de
biblioteca e documentação e arquivo são as estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, e respectivos
anexos.

Artigo 45.o

Carreiras técnico-profissionais

As condições e as regras de ingresso e de acesso nas
carreiras técnico-profissionais de meios áudio-visuais e
de relações públicas são as estabelecidas na lei geral.

Artigo 46.o

Carreiras de pessoal operário

1 — A carreira de jardineiro insere-se no grupo de
pessoal operário qualificado e desenvolve-se pelas cate-
gorias de jardineiro e jardineiro principal.

2 — Ao jardineiro compete, designadamente, plantar,
cuidar e cultivar árvores, flores e arbustos e executar
os trabalhos relativos às operações culturais inerentes
a cada uma das culturas, trabalhar com diverso equi-
pamento e efectuar a limpeza e conservação de parques
e jardins.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.o

Providências orçamentais e patrimoniais

1 — Os bens, direitos e obrigações das entidades
transferidas nos termos do presente diploma transmi-
tem-se, independentemente de quaisquer formalidades,
aos serviços que assumem as correspondentes atribui-
ções e competências.

2 — O património inerente às atribuições transferi-
das, incluindo as situações de activo e passivo, e bem
assim os direitos e obrigações que se encontrem cons-
tituídos são transmitidos aos serviços em que se passam
a integrar, por efeito do presente diploma, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 48.o

Transição e integração

1 — O pessoal da Secretaria-Geral e do Gabinete
Técnico da Presidência transita para o quadro anexo
ao presente diploma.

2 — A transição referida no número anterior produz
efeitos a partir da data de entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 49.o

Concursos pendentes

Os concursos pendentes à data da entrada em vigor
do presente diploma mantêm-se abertos, sendo os luga-
res a prover os que lhes correspondam no mapa anexo
ao presente diploma.

ANEXO II

Quadro de pessoal

(a que se refere o n.o 1 do artigo 39.o

do anexo I do presente diploma)

Número
de lugares Designação dos cargos Observações

1 — Gabinete Técnico:

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b)

Pessoal técnico superior:

24 Técnico superior de 2.a classe,
de 1.a classe, principal,
assessor ou assessor prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

2 — Secretaria-Geral:

Pessoal dirigente:

1 Secretário-geral . . . . . . . . . . . (a) (d)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia:

3 Chefe de secção . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal técnico superior:

5 Técnico superior de 2.a classe,
de 1.a classe, principal,
assessor ou assessor prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)

3 Técnico superior de arquivo
de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou asses-
sor principal . . . . . . . . . . . . (f)

1 Técnico superior de biblio-
teca e documentação de
2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor
principal . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal de informática:

2 Especialista de informática do
grau 1 (níveis 1, 2 e 3), do
grau 2 (níveis 1 e 2) e do
grau 3 (níveis 1 e 2) . . . . . . (g)

3 Técnico de informática do
grau 1 (níveis 1, 2 e 3), do
grau 2 (níveis 1 e 2) e do
grau 3 (níveis 1 e 2) . . . . . . (g)

Pessoal técnico:

3 Técnico de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especia-
lista ou especialista principal (c)

4 Redactor de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especia-
lista ou especialista principal (c)

Pessoal técnico-profissional:

5 Técnico profissional de meios
áudio-visuais de 2.a classe,
de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . (c)

1 Técnico profissional de biblio-
teca e documentação de
2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . (f)

1 Técnico profissional de arquivo
de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, especialista ou
especialista principal . . . . . . (f)
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Número
de lugares Designação dos cargos Observações

5 Técnico profissional de rela-
ções públicas de 2.a classe,
de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal administrativo:

22 Assistente administrativo
especialista, principal ou
assistente administrativo . . . (c) (h)

Pessoal auxiliar:

9 Motorista de ligeiros . . . . . . . (c) (h)
8 Auxiliar administrativo . . . . . (c)
3 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . (c) (i)
2 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (i)
1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . (c) (j)

Pessoal operário qualificado:

1 Encarregado de jardineiros . . . (c) (k)
12 Jardineiro ou jardineiro prin-

cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (l)

(a) Remuneração de acordo com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

(b) Lugar equiparado para todos os efeitos legais a subdirector regional.
(c) Vencimento de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de

Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(d) Lugar equiparado para todos os efeitos legais a director regional.
(e) Um lugar a extinguir quando vagar.
(f) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, tendo em

conta as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(g) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(h) Um lugar afecto ao Gabinete de Representação do Governo Regional em Lisboa.
(i) Lugares a extinguir quando vagarem.
(j) Lugar afecto ao Palácio dos Capitães-Generais, a extinguir quando vagar.
(k) Lugar a extinguir quando vagar.
(l) Um lugar afecto ao Palácio dos Capitães-Generais, a extinguir quando vagar.

Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2006/A

Segunda alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A,
de 6 de Junho, que regulamenta o Subsistema de Prémios

Na sequência da criação do SIDER — Sistema de
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Aço-
res, pelo Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A,
de 10 de Agosto, veio o Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2001/A, de 6 de Junho, dar corpo à regulamentação
do SIDEP — Subsistema de Prémios, consagrando
mecanismos que permitem atribuir prémios a projectos
de investimento que revistam carácter estratégico para
o desenvolvimento regional.

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2005/A,
de 25 de Maio, foram introduzidos alguns ajustamentos
naquela regulamentação, no sentido de conferir uma
melhor articulação entre o SIDEP e alguns sistemas
de incentivos de âmbito nacional inseridos no PRIME —
Programa de Incentivos à Modernização da Economia,
bem como introduzir maior selectividade na política diri-
gida ao sector da oferta turística hoteleira.

Considerando que na recente reformulação do
SIDER foram introduzidas novas actividades a apoiar
no âmbito deste sistema de incentivos, cujo carácter
estratégico para o desenvolvimento da economia acon-
selham à sua inclusão no SIDEP;

Considerando o interesse em estimular novas acti-
vidades correlacionadas com o turismo de saúde, crian-
do-se condições especiais para atrair o investimento pri-
vado em domínios onde a Região apresenta grandes
potencialidades:

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto

Político-Administrativo e em execução do disposto no
artigo 21.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações do Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A,
de 6 de Junho

1 — Os artigos 3.o, 4.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o e 17.o do
Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A, de 6 de
Junho, na redacção conferida pelo Decreto Regulamen-
tar Regional n.o 13/2005/A, de 25 de Maio, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

São susceptíveis de apoio no âmbito do SIDEP pro-
jectos de investimento que se incluam numa das seguin-
tes tipologias:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) Tipologia B — projectos de investimento que

assumam um carácter estratégico para o desen-
volvimento da Região, quer tenham ou não sido
alvo de enquadramento nos sistemas de incen-
tivos nacionais, e que se integrem num dos
seguintes tipos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Projectos de deslocalização de unidades

industriais ou de comércio por grosso dos
centros urbanos para zonas privilegiadas
para a sua instalação, nomeadamente
zonas e parques industriais, cujo contri-
buto para a requalificação urbana seja
reconhecido pela Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia, pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território e pela Direcção Regional de
Obras Públicas e Transportes Terrestres;

c) Marinas, portos de recreio, campos de
golfe, parques temáticos e empreendi-
mentos turísticos que tenham instalações
termais ou que apresentem serviços de
bem-estar termal baseados na utilização
de águas minerais naturais;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Empreendimentos turísticos integrados,

num espaço demarcado e funcionalmente
interdependentes, que tenham um carác-
ter inovador, reconhecidos pelo depar-
tamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de turismo;

f) Residências assistidas e lares para idosos;
g) Creches e jardins-de-infância.

Artigo 4.o

Promotores

1 — Podem beneficiar dos incentivos previstos neste
diploma empresários em nome individual, estabeleci-
mentos individuais de responsabilidade limitada, socie-
dades comerciais, agrupamentos complementares de
empresas, cooperativas e associações de reconhecido
interesse público.
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2 — Não poderão ser promotores, directa ou indi-
rectamente, as instituições particulares de solidariedade
social ou misericórdias.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Os projectos de investimento inseridos na tipo-
logia B devem ainda:

a) Demonstrar o carácter estratégico para o desen-
volvimento da Região, evidenciando designada-
mente o impacte estruturante do projecto na
modernização e diversificação da economia
regional e os seus efeitos induzidos nas acti-
vidades a montante e a jusante, à excepção dos
projectos a que se referem as alíneas f) e g)
do n.o 2 do artigo 3.o;

b) Apresentar um valor mínimo de investimento
de:

i) E 5 000 000 no caso dos projectos a que
se referem as alíneas a) a d) do n.o 2
do artigo 3.o;

ii) E 35 000 000 no caso dos projectos a que
se refere a alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o;

iii) E 3 000 000 no caso dos projectos a que
se refere a alínea f) do n.o 2 do artigo 3.o;

iv) E 500 000 no caso dos projectos a que
se refere a alínea g) do n.o 2 do artigo 3.o;

c) Demonstrar que o valor do volume de negócios
destinado a mercados exteriores representa, nos
últimos três anos consecutivos, pelo menos 60%
do volume de negócios total, para os projectos
a que se refere a alínea d) do n.o 2 do artigo 3.o;

d) Os projectos de investimento a que se referem
as alíneas f) e g) do n.o 2 do artigo 3.o devem
obter parecer favorável por parte do departa-
mento do Governo Regional com competência
em matéria de acção social.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 7.o

[. . .]

1 — Nos projectos da tipologia A, são consideradas
como despesas elegíveis as que resultarem das respec-
tivas candidaturas àqueles programas.

2 — Nos projectos da tipologia B, constituem des-
pesas elegíveis:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Aquisição de máquinas e equipamentos, desig-
nadamente nas áreas de produção, gestão, qua-
lidade, segurança, saúde, higiene e ambiente;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Aquisição de veículos ligeiros mistos de mer-

cadorias ou pesados, ou veículos especialmente
adaptados para o transporte de crianças ou ido-
sos, até ao limite de E 100 000, à excepção dos
projectos de investimento que se desenvolvam
nas áreas de actividade incluídas nas alíneas e),
f) e g) do n.o 1 do artigo 3.o;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — Aos projectos da tipologia B será atribuída uma
classificação em função da respectiva valia económica
(VE), calculada de acordo com o definido no anexo III.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O limite dos incentivos previstos nos números

anteriores é de E 3 500 000 por projecto.

Artigo 17.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) Afectar o projecto à actividade e à localização

geográfica durante um período mínimo de
10 anos contado a partir da data de conclusão
do investimento;

l) [Anterior alínea k).]»

2 — Os anexos I, II e IV do Decreto Regulamentar
Regional n.o 5/2001/A, de 6 de Junho, na redacção con-
ferida pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2005/A,
de 25 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

[. . . ]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo II — Turismo

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Albergarias, nas ilhas de Santa Maria, Graciosa,

São Jorge, Flores e Corvo;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

[. . . ]

2.o

[. . .]

O valor do critério A1 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME,
sendo calculado de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível ‹ E 5 000 000 — A1=14%;
E 5 000 000« investimento elegível ‹E 10 000 000 —

A1=16%;
Investimento elegível» E 10 000 000 — A1=18%.

7.o

[. . .]

O valor do critério A2 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME
ou do SIVETUR, sendo calculado de acordo com os
seguintes escalões:

Investimento elegível‹E 5 000 000 — A2=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A2=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A2=18%.

12.o

[. . .]

O valor do critério A3 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME,
sendo calculado de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível‹E 5 000 000 — A3=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A3=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A3=18%.

ANEXO IV

[. . . ]

2.o

[. . .]

1 — Nos projectos a que se referem as alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o, a taxa base A dependerá do
montante do investimento considerado elegível, sendo
calculada de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível‹E 5 000 000 — A=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A=18%.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos projectos a que se refere a alínea e) do n.o 2

do artigo 3.o, a taxa base A será de 10%.
4 — Nos projectos a que se referem as alíneas f) e

g) do n.o 2 do artigo 3.o, a taxa base A será de 40%.»

Artigo 2.o

Republicação

O Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A, de
6 de Junho, na redacção conferida pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 13/2005/A, de 25 de Maio, e com
as alterações que lhe foram ora introduzidas, é repu-
blicado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia
útil seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 26 de
Outubro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de
Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

REGULAMENTO DO SUBSISTEMA DE PRÉMIOS (SIDEP) DO SIS-
TEMA DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DOS AÇORES (SIDER).

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta o Subsistema de
Prémios SIDEP, previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A,
de 10 de Agosto.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Validação de candidatura» o acto pelo qual
o organismo gestor do SIDEP reconhece que
uma determinada candidatura está completa e
correctamente instruída pelo respectivo pro-
motor;

b) «Encerramento de projecto» o acto pelo qual
o organismo gestor do SIDEP reconhece que
se encontra definitiva e regularmente concluída
a execução física do projecto;

c) «Período de afectação do projecto» o que
medeia entre o encerramento do projecto e o
final dos prazos a que se refere a alínea b) do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto;

d) «Investimento inicial» o investimento em capital
fixo para a criação de um novo estabelecimento,
a extensão de um estabelecimento existente ou
o arranque de uma actividade que implique uma
alteração fundamental do produto ou do pro-
cesso de produção de um estabelecimento exis-
tente, através da racionalização, diversificação
ou modernização;
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e) «Habilitação adequada» a condição atribuída
aos titulares de grau académico de ensino supe-
rior, de carteiras profissionais emitidas ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 358/84, de 13 de Novembro,
de certificados de aptidão profissional obtidos
por qualquer das vias estabelecidas no Decre-
to-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, de certificados
de cursos de aprendizagem emitidos nos termos
do Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro,
de certificados dos cursos técnico-profissionais
no âmbito de ensino não superior, designada-
mente os ministrados pelas escolas profissionais
nos termos do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de
Janeiro, diploma adaptado à Região Autónoma
dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 30/2000/A, de 11 de Agosto, ou os detentores
da necessária credenciação para o exercício da
actividade, desde que tais activos exerçam efec-
tivamente funções nos empreendimentos can-
didatados ao SIDEP.

Artigo 3.o

Âmbito

São susceptíveis de apoio no âmbito do SIDEP pro-
jectos de investimento que se incluam numa das seguin-
tes tipologias:

1) Tipologia A — projectos aprovados no âmbito
do SIME — Sistema de Incentivos à Moderni-
zação Empresarial e do SIVETUR — Sistema
de Incentivos a Produtos Turísticos de Vocação
Estratégica, relativos às seguintes actividades,
classificadas de acordo com a Classificação Por-
tuguesa das Act i v idades Económicas
(CAE — Rev. 2, 1993):

a) Divisões 10 a 37 (Indústria);
b) Divisão 45 (Construção);
c) Divisões 50 a 52 (Comércio), à excepção

da subclasse 52310;
d) Divisão 55 (Alojamento e restauração),

à excepção do grupo 555;
e) Divisão 60 (Transportes terrestres, trans-

portes por oleodutos e gasodutos), sub-
classes 60220 e 60240;

f) Divisão 63 (Actividades conexas e auxi-
liares dos transportes), classe 6311 e gru-
pos 633 e 634;

g) Divisão 71 (Aluguer de máquinas e de
equipamentos sem pessoal e de bens pes-
soais e domésticos), grupo 711;

h) Divisão 92 (Actividades recreativas, cul-
turais e desportivas), classes 9211, 9232,
9233, 9234, 9261, 9262 e 9272;

i) Divisão 93 (Outras actividades de servi-
ços), subclasses 93041 e 93042;

2) Tipologia B — projectos de investimento que
assumam um carácter estratégico para o desen-
volvimento da Região, quer tenham ou não sido
alvo de enquadramento nos sistemas de incen-
tivos nacionais, e que se integrem num dos
seguintes tipos:

a) Projectos turísticos que visem a requa-
lificação de edifícios cujo valor histórico,
cultural ou arquitectónico seja reconhe-

cido pela Direcção Regional da Cultura
ou que façam parte de um plano de
requalificação de zonas de interesse turís-
tico reconhecido pela Direcção Regional
do Turismo;

b) Projectos de deslocalização de unidades
industriais ou de comércio por grosso dos
centros urbanos para zonas privilegiadas
para a sua instalação, nomeadamente
zonas e parques industriais, cujo contri-
buto para a requalificação urbana seja
reconhecido pela Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia, pela
Direcção Regional de Ordenamento do
Território e pela Direcção Regional de
Obras Públicas e Transportes Terrestres;

c) Marinas, portos de recreio, campos de
golfe, parques temáticos e empreendi-
mentos turísticos que tenham instalações
termais ou que apresentem serviços de
bem-estar termal baseados na utilização
de águas minerais naturais;

d) Indústrias que, pela sua natureza, con-
tribuam de forma significativa para a
competitividade da economia regional
face ao mercado externo, com o objectivo
de expandir a base económica de expor-
tação;

e) Empreendimentos turísticos integrados,
num espaço demarcado e funcionalmente
interdependentes, que tenham um carác-
ter inovador, reconhecidos pelo depar-
tamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de turismo;

f) Residências assistidas e lares para idosos;
g) Creches e jardins-de-infância.

Artigo 4.o

Promotores

1 — Podem beneficiar dos incentivos previstos neste
diploma empresários em nome individual, estabeleci-
mentos individuais de responsabilidade limitada, socie-
dades comerciais, agrupamentos complementares de
empresas, cooperativas e associações de reconhecido
interesse público.

2 — Não poderão ser promotores, directa ou indi-
rectamente, as instituições particulares de solidariedade
social ou misericórdias.

Artigo 5.o

Condições de acesso dos promotores da tipologia B

1 — Os promotores de projectos de investimento da
tipologia B, não comparticipados no âmbito de outros
sistemas de incentivos, para além das condições defi-
nidas no artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, devem:

a) Gozar da capacidade jurídica necessária para
o exercício da actividade;

b) Cumprir outras disposições legais inerentes ao
exercício da actividade.

2 — O promotor deve comprovar que reúne as con-
dições de acesso, a que se referem as alíneas a), b), c),
e) e f) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regio-
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nal n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, e o n.o 1 deste artigo,
num prazo máximo de 20 dias úteis após a comunicação
da decisão de concessão de incentivos, entendendo-se que
se encontra cumprida a alínea e) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A, de 10 de
Agosto, quando o promotor apresentar a autorização de
instalação no âmbito do processo de licenciamento a que
estiver sujeito.

3 — O prazo referido no número anterior poderá ser
prorrogado por igual período desde que o promotor
apresente justificação fundamentada à entidade gestora.

4 — Para efeitos do disposto no n.o 2, o promotor
deverá, na fase de candidatura, entregar uma declaração
de que cumpre ou irá cumprir as referidas condições.

5 — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A,
de 10 de Agosto, considera-se que os promotores têm
uma situação financeira equilibrada quando o valor da
autonomia financeira, incluindo os suprimentos pré-pro-
jecto, for igual ou superior a 25%.

6 — Consolidar os suprimentos a que se refere a alí-
nea anterior à data de apresentação da candidatura e
transformá-los em capital até à data da celebração do
contrato de concessão do incentivo, não podendo os
mesmos exceder um terço do valor dos capitais próprios
ante e pós-projecto.

7 — Quando os promotores sejam agrupamentos
complementares de empresas, os indicadores económi-
cos e financeiros mencionados no presente diploma refe-
rem-se às empresas agrupadas.

Artigo 6.o

Condições de acesso dos projectos

1 — Os projectos de investimento inseridos nas tipo-
logias A e B, aprovados através dos sistemas de incen-
tivos nacionais, devem comprovar a homologação da
decisão de aprovação no âmbito dos programas a que
foram candidatados.

2 — Os projectos de investimento inseridos na tipo-
logia B, não comparticipados no âmbito de outros sis-
temas de incentivos, para além das condições a que se
refere o artigo 8.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, devem:

a) Demonstrar que se encontram asseguradas as
fontes de financiamento do projecto, devendo
o contributo do promotor em capitais próprios
representar, pelo menos, 25% do montante do
investimento elegível, podendo os suprimentos
consolidados pelo período de execução do inves-
timento representar até 40% daquele valor de
capitais próprios;

b) Demonstrar a existência de viabilidade finan-
ceira do projecto, com base na análise de deter-
minados indicadores, nomeadamente os rácios
de solvabilidade, liquidez geral e grau de endi-
vidamento da empresa e de viabilidade econó-
mica, tendo por base os critérios adequados,
designadamente VAL (valor actualizado
líquido), TIR (taxa interna de rentabilidade) e
período de recuperação do investimento;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data da apresen-
tação de candidatura, com excepção dos adian-
tamentos, para sinalização até 50% do custo
de cada aquisição, e dos estudos realizados há
menos de um ano;

d) Ter uma duração máxima de execução de dois
anos, após a data da assinatura do contrato de
concessão de incentivos;

e) Cumprir as condições legais necessárias para o
exercício da actividade, nomeadamente ter a
situação regularizada em matéria de licencia-
mento ou ter projecto aprovado, nos termos da
legislação aplicável;

f) No que respeita aos projectos de arquitectura
ou às memórias descritivas do investimento,
quando exigíveis, encontrarem-se previamente
aprovados;

g) Ser instruídos com um estudo de viabilidade,
que integre uma análise estratégica da empresa,
identifique as áreas de competitividade críticas
para o negócio em que se insere, diagnostique
a situação da empresa nestas áreas críticas e
fundamente as opções de investimento consi-
deradas na candidatura, devendo indicar os res-
ponsáveis técnicos pela sua elaboração e acom-
panhamento no período de execução.

3 — Os projectos de investimento inseridos na tipo-
logia B devem ainda:

a) Demonstrar o carácter estratégico para o desen-
volvimento da Região, evidenciando designada-
mente o impacte estruturante do projecto na
modernização e diversificação da economia
regional e os seus efeitos induzidos nas acti-
vidades a montante e a jusante, à excepção dos
projectos a que se referem as alíneas f) e g)
do n.o 2 do artigo 3.o;

b) Apresentar um valor mínimo de investimento
de:

i) E 5 000 000 no caso dos projectos a que
se referem as alíneas a) a d) do n.o 2
do artigo 3.o;

ii) E 35 000 000, no caso dos projectos a que
se refere a alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o;

iii) E 3 000 000, no caso dos projectos a que
se refere a alínea f) do n.o 2 do artigo 3.o;

iv) E 500 000, no caso dos projectos a que
se refere a alínea g) do n.o 2 do artigo 3.o;

c) Demonstrar que o valor do volume de negócios
destinado a mercados exteriores representa, nos
últimos três anos consecutivos, pelo menos,
60% do volume de negócios total, para os pro-
jectos a que se refere a alínea d) do n.o 2 do
artigo 3.o;

d) Os projectos de investimento a que se referem
as alíneas f) e g) do n.o 2 do artigo 3.o devem
obter parecer favorável por parte do departa-
mento do Governo Regional com competência
em matéria de acção social.

4 — No encerramento dos projectos, deverá exigir-se
que a unidade se encontre licenciada, incluindo a veri-
ficação de que foram obtidas as licenças ambientais
legalmente exigidas.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

1 — Nos projectos da tipologia A são consideradas
como despesas elegíveis as que resultarem das respec-
tivas candidaturas àqueles programas.
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2 — Nos projectos da tipologia B constituem despesas
elegíveis:

a) Aquisição de terrenos, no caso de processos de
reinstalação obrigatória, até ao limite de 3%
do investimento elegível;

b) Aquisição de imóveis que reúnam boas condi-
ções para afectação turística e que, pela sua loca-
lização e valor arquitectónico, histórico ou cul-
tural reconhecido pela Direcção Regional da
Cultura, interesse preservar, até ao limite de
40% das despesas elegíveis e desde que des-
tinados à instalação de novas unidades de alo-
jamento turístico;

c) Construção de edifícios e outras construções,
desde que directamente ligadas ao processo pro-
dutivo e às actividades essenciais de gestão, e,
excepcionalmente, a aquisição de edifícios devo-
lutos ou inacabados, nomeadamente em resul-
tado de processos de reestruturação ou falência,
até ao limite de 60% do investimento elegível;

d) Outras construções e obras de adaptação e
remodelação das instalações directamente rela-
cionadas com o exercício da actividade ou des-
tinadas a melhorar as condições de segurança,
higiene e saúde, até ao limite de 20% do inves-
timento elegível;

e) Aquisição de máquinas e equipamentos, desig-
nadamente nas áreas de produção, gestão, qua-
lidade, segurança, saúde, higiene e ambiente;

f) Aquisição de equipamentos sociais que o pro-
motor seja obrigado a possuir por determinação
legal;

g) Aquisição e ou recuperação de mobiliário, arte-
factos e elementos decorativos antigos, desde
que devidamente fundamentada, no âmbito dos
projectos de investimento na área do alojamento
turístico a que se refere a alínea a) do n.o 2
do artigo 3.o do presente diploma;

h) Aquisição de equipamentos de protecção ambien-
tal, designadamente de tratamento de emissões
de resíduos e de introdução de tecnologias eco-
-eficientes e para a utilização sustentável de recur-
sos naturais;

i) Aquisição de veículos ligeiros mistos de mer-
cadorias ou pesados, ou veículos especialmente
adaptados para o transporte de crianças ou ido-
sos, até ao limite de E 100 000, à excepção dos
projectos de investimento que se desenvolvam
nas áreas de actividade incluídas nas alíneas e),
f) e g) do n.o 1 do artigo 3.o;

j) Aquisição de marcas, patentes, licenças e alva-
rás;

k) Estudos económicos associados ao investimento,
até ao limite máximo de E 100 000;

l) Outros projectos associados ao de investimento,
designadamente de arquitectura, engenharia e
decoração, com um limite máximo de E 250 000;

m) Assistência técnica em matéria de gestão rela-
tiva à organização, produção e modernização
tecnológica, incluindo auditorias, fiscalização e
diagnósticos associados ao investimento, até ao
limite máximo de E 100 000, à excepção de gran-
des empresas;

n) Custos e seguros com transportes e montagem
e desmontagem dos equipamentos associados
ao investimento.

3 — As despesas referidas no número anterior só
serão consideradas elegíveis se estiverem associadas a
um investimento inicial.

4 — As despesas elegíveis com investimentos incor-
póreos não poderão ultrapassar 25% das despesas ele-
gíveis em capital fixo corpóreo no caso de grandes
empresas.

Artigo 8.o

Critérios de elegibilidade dos projectos da tipologia B

1 — Aos projectos da tipologia B será atribuída uma
classificação em função da respectiva valia económica
(VE), calculada de acordo com o definido no anexo III.

2 — Os projectos serão considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a
50 pontos.

Artigo 9.o

Natureza e montante do incentivo

1 — O prémio a conceder aos projectos da tipologia A
reveste a forma de subsídio não reembolsável, calculado
de acordo com a metodologia dos anexos I e II.

2 — Os incentivos a conceder aos projectos da tipo-
logia B revestem a forma de subsídio não reembolsável,
calculado de acordo com a metodologia do anexo IV.

3 — Os incentivos correspondentes às majorações
previstas nos anexos II e IV só serão atribuídos quando
as situações a que tais majorações dizem respeito se
concretizarem.

4 — O limite dos incentivos previstos nos números
anteriores é de E 3 500 000 por projecto.

Artigo 10.o

Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão do SIDEP são
a Direcção Regional de Apoio à Coesão Económica,
doravante referida como organismo gestor, a comissão
de selecção e o Conselho Regional de Incentivos.

Artigo 11.o

Apresentação das candidaturas

As candidaturas devem ser entregues no organismo
gestor, devidamente instruídas de acordo com formu-
lários homologados pelo membro do Governo Regional
com competência em matéria de economia.

Artigo 12.o

Competências dos organismos gestores

1 — Aos organismos gestores compete:

a) Validar as candidaturas, verificando se contêm
todas as informações e os documentos exigidos;

b) Notificar o promotor da data de validação;
c) Verificar as condições de elegibilidade do pro-

motor e do projecto;
d) Solicitar os pareceres necessários às entidades

da administração pública regional competentes
em razão da matéria, que os devem emitir no
prazo máximo de 20 dias úteis, findo o qual
o organismo gestor pode prosseguir com a aná-
lise do processo;

e) Determinar o prémio (P) a atribuir aos projectos
da tipologia A, de acordo com o definido no
anexo II;
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f) Determinar a valia económica (VE) dos pro-
jectos da tipologia B, de acordo com a meto-
dologia definida no anexo III;

g) Elaborar proposta sobre o montante do apoio
a conceder, de acordo com o anexo IV;

h) Submeter à apreciação da comissão de selecção
a análise dos projectos, no prazo máximo de
45 dias úteis contados da data de validação da
candidatura;

i) Comunicar ao promotor a decisão relativa ao
pedido de incentivos;

j) Preparar o contrato de concessão do incentivo;
k) Acompanhar globalmente os projectos, bem

como efectuar o acompanhamento técnico e
físico dos investimentos;

l) Enviar para processamento os incentivos devi-
dos;

m) Propor a renegociação dos contratos;
n) Preparar as propostas de encerramento dos

projectos.

2 — No decorrer da avaliação dos projectos, poderão
ser solicitados esclarecimentos complementares aos pro-
motores, a prestar no prazo máximo de 20 dias úteis,
findo o qual a ausência de resposta será tida como indi-
cativa da desistência da candidatura.

3 — O prazo previsto na alínea h) do n.o 1 suspende-se
sempre que, nos termos do número anterior, sejam soli-
citados esclarecimentos complementares ao promotor
ou a outras entidades da administração pública regional.

Artigo 13.o

Comissão de selecção

1 — A comissão de selecção do SIDEP é integrada
pelos seguintes elementos:

a) Um representante de cada associada da Câmara
do Comércio e Indústria dos Açores;

b) Um representante da Associação dos Jovens
Empresários dos Açores;

c) Um representante da Direcção Regional de
Apoio à Coesão Económica;

d) Um representante da Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia;

e) Um representante da Direcção Regional do
Turismo;

f) Outros representantes de departamentos da
administração pública regional, sempre que a
natureza da actividade dos projectos o justifique.

2 — Os elementos da comissão de selecção, prece-
dendo audição das entidades que representam, são
nomeados pelo membro do Governo Regional com com-
petência em matéria de economia, e, bem assim, o res-
pectivo presidente.

3 — Cabe ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia definir, por des-
pacho normativo, as condições de funcionamento da
comissão de selecção.

Artigo 14.o

Processo de decisão

1 — A comissão de selecção elabora um projecto de
decisão, que, sendo desfavorável ao promotor, lhe será

comunicado no prazo de 10 dias úteis, através de carta
registada com aviso de recepção.

2 — O promotor, querendo, pode apresentar alega-
ções contrárias no prazo de 10 dias úteis contados da
recepção da notificação, as quais serão submetidas a
decisão conjuntamente com a reapreciação da candi-
datura, no prazo de 20 dias úteis.

3 — Tomada a decisão sobre o projecto, a comissão
de selecção submete-a, para efeitos de homologação e
concessão do incentivo, no prazo de 15 dias úteis, ao
membro do Governo Regional com competência em
matéria de economia ou ao Conselho do Governo, con-
soante a capacidade para autorização de despesa.

Artigo 15.o

Formalização da concessão do incentivo

1 — A concessão do incentivo será formalizada
mediante contrato celebrado entre o departamento do
Governo Regional com competência em matéria de eco-
nomia e o promotor, nos termos do artigo 16.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A, de 10 de
Agosto, no prazo máximo de 30 dias úteis contados a
partir da data de notificação da decisão.

2 — A não celebração do contrato por razões impu-
táveis às entidades beneficiárias no prazo de 40 dias
úteis contados da data da notificação da decisão de apro-
vação determina a caducidade da decisão de concessão
de incentivo.

Artigo 16.o

Pagamento de incentivos

1 — Os promotores de projectos já comparticipados
no âmbito de outros sistemas de incentivos devem apre-
sentar fotocópia autenticada da declaração de despesa.

2 — Os promotores dos projectos da tipologia B, não
apoiados no âmbito de outros sistemas de incentivos,
devem apresentar junto do respectivo organismo gestor
pedidos de pagamento, no máximo de cinco, apresen-
tando para o efeito os originais das facturas e dos recibos
justificativos dos pagamentos, devidamente classificados
em função do projecto, e os comprovativos do seu registo
contabilístico, acompanhados de um relatório de exe-
cução do projecto, elaborado por um técnico oficial de
contas, que ateste que o investimento correspondente
se encontra realizado e que os objectivos foram atingidos
pelo promotor, nos termos constantes da candidatura.

3 — O organismo gestor deverá conferir os documen-
tos apresentados, carimbar os originais e devolvê-los ao
promotor e promover a verificação física dos projectos
mediante vistorias, efectuando em seguida o processa-
mento da parcela do incentivo correspondente.

4 — Os pagamentos de incentivo são efectuados por
transferência bancária para a conta do promotor indi-
cada no contrato.

Artigo 17.o

Obrigações dos promotores

Os promotores ficam sujeitos, para além das obri-
gações decorrentes do Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, às seguintes:

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados
no contrato;

b) Cumprir as obrigações legais, designadamente
as fiscais;
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c) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os ele-
mentos que lhe forem solicitados pelas entida-
des com competência para o acompanhamento,
controlo e fiscalização;

d) Comunicar ao organismo gestor qualquer alte-
ração ou ocorrência que ponha em causa os
pressupostos relativos à aprovação do projecto;

e) Manter as condições legais necessárias ao exer-
cício da respectiva actividade, nomeadamente
quanto à sua situação em matéria de licen-
ciamento;

f) Manter a situação regularizada perante as enti-
dades pagadoras do incentivo;

g) Manter a contabilidade organizada de acordo
com o Plano Oficial de Contabilidade;

h) Manter na empresa, devidamente organizados
em dossier, todos os documentos susceptíveis de
comprovar as declarações prestadas na can-
didatura;

i) Manter em matéria de recursos humanos as
obrigações estabelecidas no contrato de conces-
são de incentivos;

j) Não alienar ou onerar, a qualquer título, o
empreendimento ou equipamentos a que res-
peita o projecto nem ceder ou cessar a sua explo-
ração ou utilização sem autorização do membro
do Governo Regional com competência em
matéria de economia;

k) Afectar o projecto à actividade e à localização
geográfica durante um período mínimo de
10 anos contado a partir da data de conclusão
do investimento;

l) Publicitar os apoios recebidos nos termos regu-
lamentares.

Artigo 18.o

Cumulação de incentivos

Os prémios atribuídos no âmbito do SIDEP podem
ser acumulados com incentivos concedidos através de
outros sistemas de incentivos nacionais, desde que o
apoio total não ultrapasse o máximo previsto de ESL,
equivalente de subvenção líquida, de 72,8% para as
pequenas e médias empresas e de 62% para as grandes
empresas.

Artigo 19.o

Majoração de incentivos

Os prémios atribuídos a investimentos no âmbito
deste diploma nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São
Jorge, Flores e Corvo serão majorados em 50%.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia útil
seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I

Agrupamento dos investimentos

Para efeitos de cálculo do prémio a conceder ao abrigo
do SIDEP para os projectos da tipologia A, os inves-
timentos serão agrupados da seguinte forma:

Grupo I — Indústria e construção civil

Todas as actividades incluídas nas CAE 10 a 37
e 45.

Grupo II — Turismo

Hotéis de 5 e 4 estrelas;
Remodelação ou ampliação de hotéis de 3 estrelas;
Hotéis de 3 estrelas nas ilhas de Santa Maria, Gra-

ciosa, São Jorge, Flores e Corvo;
Hotéis-apartamentos de 5 e 4 estrelas;
Hotéis-apartamentos de 3 estrelas nas ilhas de

Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e
Corvo;

Estalagens;
Albergarias, nas ilhas de Santa Maria, Graciosa,

São Jorge, Flores e Corvo;
Conjuntos turísticos;
Unidades de alojamento de turismo no espaço

rural, à excepção de casas de campo;
Parques de campismo;
Aldeamentos turísticos de 5 e 4 estrelas;
Aldeamentos turísticos de 3 estrelas nas ilhas de

Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e
Corvo;

Restaurantes e estabelecimentos de bebidas cujo
interesse turístico seja reconhecido pela Direc-
ção Regional do Turismo;

Estabelecimentos de bebidas com espectáculo ou
local de dança;

Agência de viagens e turismo (divisão 63 da CAE,
grupo 633);

Aluguer de veículos automóveis (divisão 71 da
CAE, grupo 711);

Empresas de animação turística (divisão 60 da
CAE, classe 60220, divisão 92 da CAE, classes
9211, 9232, 9233, 9234, 9261, 9262 e 9272);

Termalismo (divisão 93 da CAE, subclasse 93041);
Outras unidades de alojamento turístico, desde que

prevejam a sua reclassificação para uma das cate-
gorias acima enumeradas.

Grupo III — Outras actividades

Actividades incluídas nas divisões 50 a 52 da CAE,
à excepção da subclasse 52310;

Actividades incluídas na divisão 60 da CAE, sub-
classes 60220 e 60240;

Actividades incluídas na divisão 63 da CAE, classe
6311 e grupo 634;

Actividades incluídas na divisão 93 da CAE,
subclasse 93042.

ANEXO II

Cálculo do prémio para os projectos da tipologia A

1.o

Investimentos do grupo I

O prémio (P1) a conceder para os investimentos
enquadrados no grupo I do anexo I será determinado
através da seguinte fórmula:

P1=A1+B1+C1+D1

em que:

A1=volume financeiro do projecto;
B1=localização do projecto;
C1=natureza da produção;
D1=qualificação dos recursos humanos.
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2.o

Critério A1

O valor do critério A1 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME,
sendo calculado de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível ‹ E 5 000 000 — A1=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A1=16%;
Invest imento eleg íve l»=E 10 000 000 —

A1=18%.

3.o

Critério B1

O valor do critério B1 dependerá da localização do
projecto, de acordo com o seguinte:

Projectos localizados em parques ou zonas indus-
triais — B1=3%;

Projectos localizados noutras zonas — B1=0%.

4.o

Critério C1

O valor do critério C1 dependerá do projecto incluir
ou não produtos regionais com denominação de origem
ou ser ou não abrangido por sistemas de certificação
da qualidade, de acordo com as normas previstas no
Sistema Português da Qualidade:

Sim — C1=2%;
Não — C1=0%.

5.o

Critério D1

O valor do critério D1 dependerá de o nível de qua-
lificação dos recursos humanos, de acordo com o
seguinte:

Menos de 50% dos activos com habilitação ade-
quada — D1=0%;

Entre 50% e 75% dos activos com habilitação
adequada — D1=2%;

Mais de 75% dos activos com habilitação ade-
quada — D1=3%.

No cálculo dos activos com habilitação adequada, os
detentores de licenciatura ou diplomados pelo ensino
politécnico serão ponderados com o coeficiente 4, os
detentores de curso de especialização tecnológica com
o coeficiente 3 e os detentores de qualificação profis-
sional de nível III com o coeficiente 2.

6.o

Investimentos do grupo II

O prémio (P2) a conceder aos investimentos perten-
centes ao grupo II do anexo I será calculado de acordo
com a seguinte fórmula:

P2=A2+B2+C2+D2

em que:

A2=volume financeiro do projecto;
B2=qualificação dos recursos humanos;
C2=sistemas de certificação de qualidade;
D2=classificação do empreendimento.

7.o

Critério A2

O valor do critério A2 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME
ou do SIVETUR, sendo calculado de acordo com os
seguintes escalões:

Investimento elegível‹E 5 000 000 — A2=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A2=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A2=18%.

8.o

Critério B2

O valor do critério B2 dependerá do nível de qua-
lificação dos recursos humanos, de acordo com o
seguinte:

Menos de 50% dos activos com habilitação ade-
quada — B2=0%;

Entre 50% e 75% dos activos com habilitação
adequada — B2=2%;

Mais de 75% dos activos com habilitação ade-
quada — B2=3%.

No cálculo dos activos com habilitação adequada, os
detentores de licenciatura ou diplomados pelo ensino
politécnico serão ponderados com o coeficiente 4, os
detentores de curso de especialização tecnológica com
o coeficiente 3 e os detentores de qualificação profis-
sional de nível III com o coeficiente 2.

9.o

Critério C2

O valor do critério C2 dependerá de o projecto ser
ou não abrangido por sistemas de certificação de qua-
lidade, de acordo com as normas previstas no Sistema
Português de Qualidade:

Sim — C2=2%;
Não — C2=0%.

10.o

Critério D2

O valor do critério D2 dependerá de o projecto visar
ou não uma unidade de alojamento turístico classificada
como hotel de 5 estrelas, hotel-apartamento de 5 estre-
las, turismo no espaço rural ou restaurantes classificados
como típicos ou de luxo nas ilhas de São Miguel, Terceira
Faial ou Pico ou hotel de 5 ou 4 estrelas, hotel-apar-
tamento de 5 ou 4 estrelas, estalagens, turismo no espaço
rural ou restaurantes classificados como típicos ou de
luxo nas restantes ilhas:

Sim — D2=3%;
Não — D2=0%.

11.o

Investimentos do grupo III

O prémio (P3) a conceder aos investimentos enqua-
drados ao grupo III do anexo I será determinado através
da seguinte fórmula:

P3=A3+B3

em que:

A3=volume financeiro do projecto;
B3=qualificação dos recursos humanos.
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12.o

Critério A3

O valor do critério A3 dependerá do montante do
investimento considerado elegível para efeitos do SIME,
sendo calculado de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível ‹ E 5 000 000 — A3 = 14%;
E 5 0 0 0 0 0 0« i n v e s t i m e n t o e l e g í v e l‹

‹E 10 000 000 — A3=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A3=18%.

13.o

Critério B3

O valor do critério B3 dependerá do nível de qua-
lificação dos recursos humanos, de acordo com o
seguinte:

Menos de 50% dos activos com habilitação ade-
quada — B3=0%;

Entre 50% e 75% dos activos com habilitação
adequada — B3=2%;

Mais de 75% dos activos com habilitação ade-
quada — B3=3%.

No cálculo dos activos com habilitação adequada, os
detentores de licenciatura ou diplomados pelo ensino
politécnico serão ponderados com o coeficiente 4, os
detentores de curso de especialização tecnológica com
o coeficiente 3, e os detentores de qualificação pro-
fissional de nível III com o coeficiente 2.

ANEXO III

Cálculo da valia económica para os projectos da tipologia B

1.o

Valia económica

A valia económica dos projectos enquadrados na tipo-
logia B será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

VE=0,40A+0,35B+0,25C

em que:

A=mérito para a política económica;
B=impacte do projecto na competitividade da

empresa;
C=quantificação do risco.

2.o

Critério A

O valor do critério A será atribuído de acordo com
a seguinte fórmula:

A=0,55A1+0,30A2+0,15A3

sendo:

A1=investimento prioritário;
A2=inovação;
A3=criação líquida de postos de trabalho.

3.o

Subcritério A1

O subcritério A1 avalia o projecto tendo em conta
o estímulo para a modernização da empresa, conside-
rando-se prioritários os seguintes investimentos:

a) Organização e gestão;
b) Qualidade;

c) Ambiente, segurança e higiene;
d) Inovação tecnológica, incluindo racionalização

energética.

A pontuação deste subcritério será em função do peso
relativo dos investimentos prioritários, sobre o total das
despesas elegíveis, nos seguintes termos:

Percentagem de investimento prioritário
sobre o investimento elegível

C1‹5 5«C1‹15 15«C1‹30 30«C1‹50 C1»50

Pontuação . . . . . . . . . . . . 0 25 50 75 100

4.o

Subcritério A2

O subcritério A2 mede o grau de inovação do inves-
timento face ao mercado existente, do seguinte modo:

a) Valorização da oferta existente — A2=50;
b) Melhoria e diversificação da oferta — A2=75;
c) Introdução de novos produtos e serviços —

A2=100.

5.o

Subcritério A3

A pontuação do subcritério A3 será atribuída nos
seguintes termos:

Número de postos de trabalho
(criação líquida)

0 1 ou 2 3 ou 4 5 ou mais

Pontuação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 50 75 100

6.o

Critério B

A pontuação do critério B tem por finalidade avaliar
o nível estruturante do investimento na empresa e que
constitui uma meta económica determinada em função
da seguinte fórmula:

B=0,40B1+0,60B2

sendo:

B1=qualificação de recursos humanos;
B2=produtividade.

7.o

Subcritério B1

O subcritério B1 avalia o investimento efectuado em
formação profissional, sendo:

a) Existência de acções de formação profissional
previstas e aprovadas pela Direcção Regional
da Juventude, Emprego e Formação Profis-
sional — B1=100;

b) Não existe qualquer plano de formação —
B1=25.
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8.o

Subcritério B2

1 — O subcritério B2 será medido pelo indicador
VAB sobre o número de postos de trabalho, sendo:

Valor em euros do VAB
sobre o número de postos de trabalho

B2‹15 000 15 000«B2‹30 000 B2»30 000

Pontuação . . . . . . . . . . . . . 25 50 100

2 — Para o cálculo deste subcritério serão utilizados
os valores do ano cruzeiro indicado no projecto, bem
como o número total de postos de trabalho existentes
no pós-projecto.

9.o

Critério C

A pontuação do critério C será a resultante da apli-
cação da seguinte fórmula:

C=0,4C1+0,6C2

sendo:

C1=capacidade técnica e de gestão do promotor;
C2=consolidação financeira.

10.o

Subcritério C1

O subcritério C1 será avaliado em função de:

Eficácia revelada na concretização de projecto
anteriormente aprovado por programas públi-
cos;

Currículo da equipa de gestão;
Domínio dos mercados e tecnologias;

sendo:

Muito forte — um subcritério com Muito forte e dois
Forte — 100;

Forte — um subcritério Forte e um Médio — 75;
Médio — dois subcritérios Médio — 50;
Fraco — outras situações — 0.

11.o

Subcritério C2

A pontuação do subcritério C2 será determinada pela
percentagem de novos capitais próprios relativamente
ao investimento elegível, nos seguintes termos:

Percentagem de capitais próprios
sobre o investimento elegível

25«C2‹30 30«C2‹35 C2»35

Pontuação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 50 100

ANEXO IV

Cálculo do incentivo para os projectos da tipologia B

1.o

Incentivo total

O incentivo total (IT) a conceder para os projectos
da tipologia B será determinado de acordo com a
seguinte fórmula:

IT=(A+B)×DE

em que:

A=taxa base;
B=majorações;
DE=despesas elegíveis.

2.o

Taxa base

1 — Nos projectos a que se referem as alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o, a taxa base A, dependerá
do montante do investimento considerado elegível,
sendo calculada de acordo com os seguintes escalões:

Investimento elegível‹E 5 000 000 — A=14%;
E 5 000 000« investimento elegível‹E 10 000 000 —

A=16%;
Investimento elegível»E 10 000 000 — A=18%.

2 — Nos projectos a que se referem as alíneas c) e d)
do n.o 2 do artigo 3.o, a taxa base A, será de 30%.

3 — Nos projectos a que se refere a alínea e) do n.o 2
do artigo 3.o, a taxa base, A, será de 10%.

4 — Nos projectos a que se referem as alíneas f) e
g) do n.o 2 do artigo 3.o, a taxa base A será de 40%.

3.o

Majorações

As majorações (B) resultam da aplicação da seguinte
fórmula:

B=B1+B2+B3

em que:

B1 — O valor dependerá do nível de qualificação
dos recursos humanos, de acordo com o seguinte:

Menos de 50% dos activos com habilitação
adequada — B3=0%;

Entre 50% e 75% dos activos com habilitação
adequada — B3=2%;

Mais de 75% dos activos com habilitação
adequada — B3=3%.

No cálculo dos activos com habilitação adequada, os
detentores de licenciatura ou diplomados pelo ensino
politécnico serão ponderados com o coeficiente 4, os
detentores de curso de especialização tecnológica com
o coeficiente 3 e os detentores de qualificação profis-
sional de nível III com o coeficiente 2.

B2 — a majoração será de 3% para a mais-valia
ambiental atribuída a projectos dos quais resulte,
até ao seu encerramento, uma melhoria do
desempenho ambiental, como seja:

a) Licenciamento ambiental no âmbito da
legislação relativa à prevenção e controlo
integrado de poluição, IPPC;
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b) Registo no sistema de ecogestão e audi-
torias — EMAS;

c) Adesão ao sistema comunitário de atribui-
ção de rótulo ecológico;

d) Redução significativa dos gases de efeito
de estufa e da acidificação.

Nos projectos industriais a que se refere o
n.o 2 do artigo 3.o, o promotor deverá demonstrar
que fica abrangido por, pelo menos, uma das
condições referidas nas alíneas acima enumera-
das e obrigatoriamente prever na candidatura
os investimentos identificados como necessários
na análise da situação ambiental, tendo em vista
a melhoria do desempenho ambiental de cada
estabelecimento industrial.

Nos restantes projectos a que se refere o n.o 2
do artigo 3.o, o promotor deverá obrigatoria-
mente prever na candidatura os investimentos
identificados como necessários na análise da
situação ambiental, tendo em vista a melhoria
do desempenho ambiental de cada estabeleci-
mento, e demonstrar que até ao encerramento
da candidatura o estabelecimento ou estabele-
cimentos venham a registar-se no sistema de eco-
gestão e auditorias (EMAS).

B3 — o valor de B3 dependerá de o projecto ser
ou não abrangido por sistemas de certificação
de qualidade, de acordo com as normas previstas
no Sistema Português de Qualidade:

Sim — B3=2%;
Não — B3=0%.
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